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resumo 
 
 
O desempenho de um trabalhador está diretamente ligado à sua produtividade, 
sendo esta um indicador de desempenho para qualquer nação. Esta 
dissertação pretende analisar e identificar quais os fatores que influenciam 
positivamente e negativamente a produtividade de cada trabalhador. O estudo 
empírico assenta num modelo econométrico aplicado ao caso em particular de 
duas empresas do setor da construção civil no período compreendido entre 
2010 a 2011. Os resultados foram obtidos pela metodologia de dados em 
painel e, mostram que os salários, horas extraordinárias e o número de 
projetos inseridos apresentam impacto positivo na produtividade dos 
trabalhadores.   
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abstract 
 
An employee´s performance is directly linked to his productivity, being a 
performance indicator for any nation. This thesis analyzes the factors that 
influence the workers´ productivity. It´s intended to identify the factors that 
persuade, both positively and negatively, the productivity of each worker. The 
empirical study is based on an econometric model applied to the particular 
case of two companies in the construction industry, dating from 2010 to 2011. 
The results were obtained by the methodology of panel data and show that 
wages, overtime and the number of projects executed have a positive impact 
on employees´ productivity.  
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Introdução 
 
O crescimento da produtividade determina os padrões de vida dos cidadãos e a 
bem-estar das nações, isto porque a quantidade que uma nação pode consumir está 
intimamente ligada com o que produz (Krugman, 1998). Da mesma forma, que o 
sucesso geral de uma empresa depende da capacidade da mesma em conseguir gerar 
mais valor real para os consumidores, sem usar com isso mais trabalho, capital ou 
outros inputs (Krugman, 1998).  
As vantagens da melhoria da produtividade podem ser resumidas, segundo Kazaz 
et al (2004), pela redução do custo total da duração da produção; pela melhoria da 
qualidade; pelo crescimento da quota de mercado do produto e pelo aumento do 
emprego e salários, sem inflação, pressões e maior capacidade de compra entre os 
funcionários, empregadores e clientes. 
Sendo o século atual marcado pelas transformações tecnológicas, pelas 
constantes iniciativas de várias empresas em surpreender o mercado e as suas 
concorrentes com novos produtos, é necessário estar à frente da concorrência. Torna-
se vital, nesta perspetiva, o investimento em capital humano, para que este possa 
fazer a diferença com ideias inovadoras que impulsionem os mercados.  
Um dos ativos intangíveis mais importantes é o capital humano. Os ativos 
intangíveis são os principais impulsionadores das empresas, sendo um dos fatores 
determinantes para a existência de vantagens competitivas (Nakamura, 2001). 
Nakamura (2001) afirmou, também, que os ativos intangíveis já representavam mais 
de um terço do capital das empresas americanas e que a sua importância ainda está 
em fase de crescimento.  
Contudo, o capital humano representa um complexo e incontrolável elemento de 
produção. Apresenta comportamentos distintos e são difíceis de controlar. É 
importante para uma empresa conseguir manter os seus empregados motivados e 
empenhados. São estes que estabelecem a ligação entre a empresa, o produto/serviço 
e o cliente.  
Por isso, o estudo dos fatores que afetam a produtividade de um trabalhador 
ganha relevância. É essencial verificar e analisar, ao longo do tempo, as condicionantes 
passíveis de contribuírem para a melhoria da sua performance, uma vez que o 
trabalhador é um elemento vital para a empresa e um fator decisivo para o 
desempenho da mesma no mercado. 
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Os primeiros trabalhos que surgiram sobre esta temática datam de 1950, quando 
Slicher (1950) verificou que existiam mudanças na produtividade consoante o nível 
salarial. Mais tarde Shapiro e Stiglitz (1984) afirmaram o mesmo. Sørensen (1994), por 
sua vez, constatou que pouca atenção tinha sido dada ao sistema de incentivos 
(prémios ou bónus) e que com isso se poderia afetar os ganhos de uma organização. 
Este tipo de incentivos já tinha sido referido por Adam Smith há mais de 200 anos 
(Ronald et al, 1993). 
Recentemente, o fator das horas extraordinárias não tem reunido consenso por 
parte da comunidade científica, na medida em que autores como Dong (2002) e, mais 
tarde, Ashkenazy (2004) afirmaram que trabalhar demasiadas horas pode levar a 
excessivo cansaço, consequentes lesões e situações de stress (hipótese corroborada 
por Drago et al, (2004). Já Landers et al, (1996), Mckebzie et al, (1984) e Price (1992) 
são, pelo contrário, da opinião que trabalhar mais horas levará a uma maior motivação 
por parte do trabalhador, aumentando dessa forma a sua produtividade.   
Mais recentemente os estudos debruçam-se sobre os fatores que influenciam 
negativamente a produtividade de um trabalhador, em particular sobre os fatores 
motivacionais (Dong, 2005; Dembe et al, 2005).  
A escolha da amostra para a conceptualização empírica do presente trabalho de 
investigação recaiu sobre duas empresas do setor da construção civil. A eleição deste 
setor deveu-se ao fato de ele ser, no nosso país, um dos mais importantes da nossa 
economia, representando uma parte considerável da empregabilidade em Portugal, 
trata-se de um setor importante para o crescimento de qualquer nação e, na medida 
em que engloba e implica elevados custos, é imperioso alocar esses custos de forma 
eficiente, de forma a permitir a melhor performance possível por parte de uma 
empresa.  
Já foi referido a recente importância dos ativos intangíveis e o porquê da escolha 
ter recaído sobre uma empresa da construção civil. Como consequência da junção das 
duas surge o interesse em estudar os fatores que influenciam um trabalhador a 
produzir. As competências dos trabalhadores da construção civil satisfazem a definição 
de ativo intangível, uma vez que são intransmissíveis, e cumprem todos os critérios do 
reconhecimento como tal. Os trabalhadores são os ativos intangíveis mais importantes 
dentro de uma empresa e seguramente o valor da mesma está positivamente 
correlacionado com o valor dos seus trabalhadores.  
Por tudo isto, o objetivo deste trabalho passa por propor conjuntamente com 
variáveis já estudadas outras que não foram implementadas em estudos anteriores e, 
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através da conjugação dessas variáveis, obter um modelo que explique, com qualidade 
aceitável, a influência das mesmas na produtividade dos trabalhadores.  
Para alcançar esses objetivos esta dissertação está organizada em seis capítulos: 
a introdução ao tema, o setor da construção civil em Portugal, a contextualização do 
tema, a metodologia e dados usados, apresentação e discussão de resultados e, por 
fim, as conclusões finais do trabalho.  
Este primeiro capítulo tem como finalidade introduzir a motivação e os objetivos 
inerentes à realização desta dissertação, realçando a pertinência do tema. No capítulo 
dois, será abordada a importância e a caracterização do setor da construção em 
Portugal.  
De seguida no capítulo três, o objetivo é enquadrar o tema na teoria económica. 
Para isso, primeiro é apresentada uma pequena revisão dos estudos clássicos sobre a 
“produtividade e fatores que a afetam”. Será realizada uma revisão sobre o que são 
ativos intangíveis, de forma a comprovar que os trabalhadores fazem parte dos ativos 
intangíveis de uma empresa. E na parte final desse capítulo será apresentado um 
pequeno estudo empírico dos trabalhos cujos objetivos são iguais ou semelhantes a 
este.  
O capítulo quatro aborda a metodologia que vai ser usada, apresentando o 
modelo de avaliação escolhido para determinar a influência na produtividade. Será 
também apresentada a amostra e as variáveis explicativas.  
O capítulo seguinte apresenta e discute os resultados. E, por fim no capítulo seis, 
serão apresentadas a considerações finais do estudo realizado, apontando as principais 
conclusões e contributos, bem como algumas linhas para investigação futura. 
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2 – Setor da construção civil 
 
2.1. Caraterização do setor da construção civil 
O setor da construção tem um papel estratégico nos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. Este emprega mais de 7% da força de trabalho da Europa e nos 
Estados Unidos da América, representando cerca de 8% do emprego (Kenny, 2007). 
Em termos globais representa entre 5% a 7% do PIB na maioria dos países (Kenny, 
2007).  
Em Portugal, este setor representa 10,7% do emprego e 4,9% do PIB, o que lhe 
garante uma quota importante de percentagem da produção portuguesa (INE, 2011). 
Em 2010 empregava 482 400 trabalhadores, o que em relação a 2009 constitui uma 
perda de 23 200 postos de trabalho, uma vez que nesse ano o setor empregava 505 
600 pessoas (INE, 2011). No gráfico 1 podemos observar que entre 2004 e 2010 o 
número de empresas com alvará diminuiu, permitindo concluir que este fato se deve 
essencialmente à diminuição de investimento que tem vindo a ser feito nesta área, 
algo que acarreta, necessariamente, a perda de postos de trabalho. 
 
Gráfico 1- Número de empresas do setor da construção com alvará  
 
 
Fonte: Instituto de construções e imobiliário 
 
No gráfico 1 podemos também verificar que o número de empresas com alvará 
entre 2004 e 2010 diminuiu cerca de 13,40%. A quebra substancial aconteceu em 
2005, desde esse ano e até 2009, o número de empresas com alvará tem oscilado 
entre as 24 100 e as 24 400 empresas. Em 2010 assistiu-se a uma (nova) quebra 
abrupta do número de empresas a operar no mercado, ficando a totalizar 22 237 
empresas. 
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O Campeonato da Europa de Futebol ocorrido no nosso país em 2004 está na 
origem da quebra do número de empresas que operavam em 2004 e que deixaram de 
operar em 2005. A explicação para um menor número de empresas com alvará em 
2010 deve-se essencialmente à conjuntura económica que se instalou no nosso país e 
que tem vindo afetar todos os setores da economia Portuguesa.  
O grau de desenvolvimento da economia, a conjuntura económica e o montante 
da despesa pública são condicionantes que afetam diretamente o setor da construção 
civil, mais do que qualquer outro setor de atividade económica. O seu crescimento está 
diretamente dependente do investimento público e do investimento privado (Nunes, 
2001). Ora, se o endividamento público for elevado e se não houver investimento 
privado, este setor sofrerá um revés, levando muitas empresas à falência e atirando os 
respetivos trabalhadores para o desemprego. Estamos, pois, perante um setor pró-
cíclico, uma vez que uma conjuntura económica favorável irá traduzir-se numa fase 
positiva para o setor, enquanto que uma conjuntura económica não favorável se 
traduzirá em períodos negativos (Nunes, 2001).  
A construção civil desempenha, por isso, um papel importante num país, quer em 
termos económicos, quer em termos sociais. Entre os países desenvolvidos e os países 
em desenvolvimento existem diferenças, quanto à importância da indústria. Essas 
diferenças manifestam-se através dos processos e tecnologias utilizadas mas também 
sobre os modelos de gestão adotados.  
Os países em desenvolvimento na sua grande maioria contêm empresas de 
pequena e média dimensão para a indústria da construção (Kenny, 2007). Nestes 
países as grandes empresas desta indústria são maioritariamente públicas (Kenny, 
2007). Em Portugal, as empresas que fazem parte deste setor são maioritariamente 
pequenas e médias empresas (PME), o que lhe acrescenta maior importância na 
empregabilidade a nível nacional (INE, 2008). Porém, as empresas de maior dimensão 
colaboram a par das empresas com menos poder económico e com menos meios 
tecnológicos. Isto é explicado pelo fato de existirem um grande número de projetos de 
diferentes impactos e que vão desde projetos de habitações tradicionais a projetos de 
grande envergadura tais como: pontes, autoestradas, hospitais, edifícios ou escolas 
(Afonso, 1998). É, também, de sublinhar que a subcontratação de serviços está 
presente na maioria dos projetos nacionais.  
A indústria da construção civil tem características únicas, como é o caso da 
sobreposição de tarefas no mesmo espaço e tempo. Para o mesmo tipo de projeto, a 
produtividade não é constante ao longo do período de construção e altera-se nos 
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diferentes estágios (Lam et al, 2001). Um fator comum é a imprevisibilidade dos 
comportamentos que afetam a conceção de um projeto (Thomas, 1999; Radosavjevic, 
2003) e esses podem variar de tarefa para tarefa, tendo impacto diferente na 
produtividade (Sonmez, 1998). Três fatores são apontados como cruciais para o 
sucesso de um projeto: tempo de desempenho, custo e qualidade (Nkado, 1995; 
Walker, 1995). 
O processo produtivo de uma empresa da construção civil não segue os mesmos 
parâmetros de outra qualquer empresa de um outro setor. A dinâmica de projeto 
desenvolve-se em três fases (Maçorano et al, 2010): 
 Conceção – definição quanto às técnicas usadas para elaboração da obra; 
 Organização – fase de negociação e adjudicação da obra;  
 Execução – preparação dos trabalhos no local da obra; exemplo: 
construção de um estaleiro.  
Esta indústria tem ligações a clientes, fornecedores, trabalhadores, 
subempreiteiros: tudo está interligado. Esta ampla rede de inputs origina o 
aparecimento de externalidades positivas às restantes atividades económicas (Nunes, 
2001). É, dessa forma, um setor que movimenta elevados milhões de euros. No 
entanto, também contabiliza inúmeros custos, entre os quais se destacam o custo do 
trabalho, um dos mais importantes fatores deste setor.  
O custo do trabalho no setor da construção representa entre 20% a 50% os 
custos de um projeto (Bunchan, Fleming, e Kelly 1993; Karning e Harris, 1998), e a 
redução destes custos podem ajudar a melhorar a produtividade (Karming e Holt, 
1998). Nos dias de hoje, o sucesso de uma empresa depende da sua produtividade 
(Ersoz, 1999). O trabalho representa um risco significativo para os empregadores, na 
medida em que este contém fatores de incerteza que à partida o empregador 
desconhece (Hanna et al, 1999). Muitos projetos de construção sofrem atrasos devido 
à produtividade do trabalho (Yates, 1993; Odeh, 2002), contudo também existem 
fatores que atrasam a produtividade e que nada têm a ver com os trabalhadores 
(fatores não produtivos) (Lam, Lee e Hu, 2001).  
No estudo elaborado por Lim e Alum (1995), os trabalhadores entrevistados 
identificam outros fatores que, em sua opinião, impedem uma maior produtividade no 
setor da construção, tais como: 
 Decisões tardias e mudanças por parte dos proprietários; 
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 Má coordenação entre os vários consultores dos projetos (arquitetos; 
engenheiros estruturais; designers de interiores; engenheiros mecânicos; 
consultores paisagísticos); 
 A falta de vontade por parte dos encarregados de obra de verificar e 
inspecionar projetos após o horário de expediente normal;  
 Apertados prazos para a conclusão do projeto;  
 A falta de pagamento por parte dos proprietários nas várias fases do 
processo.  
 
Tendo em conta as questões identificadas acima torna-se importante, realizar um 
estudo sobre os fatores que podem influenciar positiva ou negativamente a 
produtividade dos trabalhadores. Com isso pretende-se identificar os principais fatores 
de influência de produtividade, de forma a podermos retirar um maior rendimento por 
parte dos trabalhadores e dessa forma minimizar perdas com os custos de pessoal. 
Dessa forma poderão ser evitados despedimentos coletivos, pois é feita uma melhor 
racionalização dos custos com o pessoal, ao mesmo tempo que se possibilitarão 
melhores performances por parte das empresas, contribuindo para um aumento 
gradual do setor e da economia.  
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3 - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
3.1 - Produtividade  
No atual período de conjuntura adversa para a maioria das economias mundiais 
defendido por muitos analistas como um dos períodos mais complicados de toda a 
história económica mundial, a produtividade empresarial ganha relevância acrescida. 
Uma empresa para se manter competitiva tem de produzir mais e melhor que a sua 
concorrente e, mais importante que tudo o resto, tem de o fazer a um custo o mais 
reduzido possível. Neste capítulo será apresentado o conceito e a medição de 
produtividade, bem como as respetivas determinantes. Por fim, será realizado uma 
pequena contextualização da produtividade em Portugal do setor da construção civil 
comparando com outros setores de atividade. 
  
3.1.1 - Conceito de produtividade 
A Produtividade corresponde ao rácio dos bens produzidos (Outputs) sobre os 
fatores utilizados para os produzir (Inputs). Associada à produtividade está a eficiência 
que decorre desse processo de produção. Esta serve como medida para medir a 
produtividade e corresponde ao nível de sucesso alcançado na transformação de inputs 
em outputs (Oum e Chunyan, 1995).  
 Este rácio dá-nos dados referentes a uma economia nacional, a um setor de 
atividade, a uma empresa ou a um trabalhador. Este indicador tem sido usado, muitas 
vezes, pelas organizações mundiais Fundo Monetário Internacional (FMI); Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE); Banco Mundial (BM), como 
medida comparativa entre os diversos países. O objetivo é identificar os países que 
detêm os melhores índices de produtividade e verificar se melhores índices de 
produtividade correspondem a crescimento económico.  
 Produção não significa produtividade. É necessário não confundir os dois 
conceitos. Normalmente associa-se um aumento na produtividade a um aumento na 
produção, mantendo-se os inputs constantes. Contudo esta suposição nem sempre se 
verifica, uma vez que é possível aumentar a produtividade mantendo a produção 
constante mas utilizando menos inputs ao processo produtivo (Biscaya et al, 2002). A 
produtividade está relacionada com a eficiência existente na utilização dos inputs para 
a produção de bens e serviços, enquanto que a produção se refere apenas á atividade 
de produzir bens e serviços (Biscaya et al, 2002). Entende-se por produção o processo 
físico levado a cabo sob a responsabilidade, controle e administração de uma unidade 
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institucional, no qual se usam trabalho e ativos para transformar inputs em outputs 
(SNC, 1993)1.  
  A eficiência tem um importante papel, como o destaca Kendrick (1961) ao 
afirmar que o output de uma economia não é condicionado apenas pelo aumento dos 
inputs necessários à produção, mas também na melhoria da eficiência.  
Para ser eficiente tem de produzir sobre a sua fronteira de possibilidades de 
produção. Enquanto que a produtividade, relaciona a quantidade de output produzida 
com os inputs utilizados para a sua conceção, independentemente de ser ou não 
eficiente (OCDE, 2001).  
Perante a importância da produtividade na avaliação de um Estado, empresa, 
setor ou trabalhador, é fundamental perceber de que forma se pode medir a 
produtividade. 
  
3.1.2- Medição da produtividade   
O conceito que está por detrás da medição da produtividade não reúne consenso 
por parte da comunidade científica, ao contrário do que sucede com o conceito de 
produtividade. Aspetos como a tecnologia, eficiência, benchmarking e o nível de vida, 
estão incluídos na medição da produtividade (OECD, 2001). Já foi referido que o índex 
produtividade advém do rácio output/input, mas a dificuldade na sua medição surge no 
momento de decidir o que se deve introduzir no numerador e no denominador (Juan e 
Febero, 1998).  
A razão para este fato está na finalidade que está subjacente à sua medição, uma 
vez que existem múltiplas finalidades que são medidas de diferentes formas. Como por 
exemplo: 
Román (2009) mediu a produtividade através do rácio do número de unidades 
produzidas sobre o número de horas de trabalho. Por sua vez, Thomas et al, (1999) 
mediam a produtividade através do rácio da produção efetiva sobre a produção 
expectável por parte de um trabalhador. Estes dois autores mediram a produtividade 
para os seus estudos de forma completamente distinta um do outro. A medição de 
produtividade é condicionada pelo tipo de empresa ou setor que se está analisar e 
consoante os dados que dispomos (Cibrão, 2006). 
 O problema maior centra-se na medição do output, onde alguns estudos 
apresentam o output em unidades físicas, enquanto que outros apresentam-no como o 
valor que representa para a produção (OECD, 2001). Outro problema, não menos 
                                                          
1
 Sistema de contas nacionais, da Organização das Nações Unidas 
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importante, é a quantidade de dados que são disponibilizados para medir a 
produtividade, como é exemplo o estudo de Ritzman (1995) sobre a banca australiana 
onde este assumiu que o output era proporcional ao nível dos depósitos e empréstimos 
bancários. Neste sentido torna-se difícil o cálculo para a medição do output, uma vez 
que este depende das necessidades do estudo em causa, bem como da informação 
disponível. 
  
3.1.3- Determinantes da produtividade  
Quando Solow (1957), apresentou a sua teoria sobre o crescimento económico, 
inúmeros estudos se seguiram concentrando-se no contributo da inovação e das 
mudanças estruturais para o aumento da produtividade. Lucas (1988) foi o primeiro a 
referir a educação e a necessidade da informação para um país crescer. Como 
podemos verificar no gráfico 3, a média de crescimento dos países que fazem parte da 
União Europeia acompanha a média da produtividade do trabalho. 
 
Gráfico 2 – Relação entre PIB e Produtividade do Trabalho 
 
Fonte: Eurostat annual database  
Como podemos observar, a tendência de uma variável acompanha a tendência de 
outra, ou seja, quando a produtividade tende a ser mais baixa, o crescimento tende a 
baixar na mesma proporção. Esta suposição vai ao encontro daquilo que Biscaya et al, 
(2002) afirmaram ao dizer que com um nível de produtividade alto, os países ou 
empresas apresentam um maior crescimento, o que prova que a despesa em I&D tem 
vindo assumir uma importância extrema na economia.   
Vários estudos evidenciaram-se nesta relação entre I&D e crescimento económico 
entre os quais: Griliches (1980), Mansfield (1988), Sterlacchini (1988), Bernstein 
(1989), Griliches e Mairesse, (1990). Destaca-se em particular o estudo de Griliches 
(1980) onde este analisou para um período reduzido (entre 1957 e 1963), dados cross 
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section de várias empresas, obtendo uma relação positiva entre despesa em I&D e a 
produtividade das empresas. Por sua vez, Masfield (1988) utiliza dados cross section 
para empresas do Japão (entre 1960 a 1979) e para empresas dos E.U.A. entre (1948 
a 1966), constatando que o coeficiente I&D tinha impacto positivo sobre a 
produtividade. Desta forma, verificamos o impacto positivo que tem sido o 
investimento em I&D e a sua repercussão na produtividade.  
É importante referir que nem sempre as despesas em I&D conseguem 
desempenhos elevados em termos de produtividade. Prova disso foi que na década de 
1970, com os choques petrolíferos, esta relação não se verificou (Biscaya et al, 2002). 
Este fato pode dever-se à dificuldade da medição da produtividade nomeadamente no 
setor dos serviços e ao fato de as estatísticas de I&D só conseguirem captar uma parte 
do esforço despendido para captação de inovação. Nem sempre um aumento da 
produtividade se traduz em crescimento para um país, uma vez que existem fatores 
adversos que condicionam essa assunção. Como podemos verificar nos gráficos dos 
Anexos 1 e 2, a tendência na média dos 27 países que fazem parte da zona euro não é 
verificada bem como pelo Japão e Estados Unidos da América. Este fato pode dever-se 
à conjuntura económica, que os mercados mundiais atravessam atualmente, e que já 
tinha vindo a dar sinais desde 2007. Países como Japão e E.U.A, que estão entre as 
maiores potências económicas mundiais, sentiram e continuam a sentir dificuldades em 
ultrapassar as vicissitudes decorrentes da crise económica instalada em 2008. Ou seja, 
nem sempre produzir mais leva a crescimento, pois até podemos estar a produzir mais 
e melhor, mas se o mercado não absorve os produtos, não existem movimentações na 
economia e por sua vez não existe crescimento.  
Outro exemplo que ilustra bem como elevados investimentos em capital físico e 
humano podem resultar em desperdício, é o caso da Grécia. Mesmo tendo um nível de 
capital humano por trabalhador, para o ano 2000, superior ao verificado em Espanha, 
o seu PIB era bem mais baixo (Freitas, 2002).   
Contudo, não devemos esquecer que os países que investem em I&D continuam 
a ter a vantagem de poder usufruir de um recurso bastante mais eficaz para contrariar 
e superar todas as vicissitudes que os países possam encontrar, como é exemplo a 
crise económica. Wieser (2001) afirmou, que o investimento em I&D não beneficia 
apenas a inovação e os níveis de produtividade de quem nele investe, cria também 
externalidades positivas, das empresas e pessoas que lhes estão próximas. Nenhuma 
empresa consegue capturar todo o excedente criado através do investimento em I&D 
(Dosi e Fagiolo, 1997).  
13 
 
A rendibilidade do investimento em I&D não é, ao contrário do que se possa 
pensar, somente para a empresa que investe, mas sim para todos os spillovers. A 
sociedade beneficia com esse investimento e mesmo outros países poderão dele 
usufruir, uma vez que com a globalização diferentes empresas de diferentes países 
trocam entre si informações e dados através das suas parcerias (Mairesse, 2004). O 
nível de crescimento e de inovação presentes em cada país, e consequentemente o 
nível de produtividade, depende de variadíssimos fatores, tais como: o nível de ensino, 
habilidade da força de trabalho, o nível competitivo presente nas empresas e a 
abertura ao comércio mundial, bem como a proteção da propriedade intelectual 
através das patentes e, por último, a política governamental de uma nação 
(Globerman, 2000).  
Neste sentido verificamos que as empresas que apostam em I&D, por norma 
atingem índices de elevada produtividade beneficiando com isso toda a sociedade 
envolvente (Cameron, 1998). 
 
3.1.4 -Produtividade em Portugal  
A produtividade constitui um dos indicadores económicos, em termos individuais 
mais relevantes, na medida em que o aumento desta afigura-se como fator 
fundamental que permite um acréscimo nos níveis de vida das sociedades (Arnold e 
Dennis, 1999). Deste modo, é importante avaliar o contributo da produtividade para o 
crescimento da economia portuguesa. Na tabela 1 estão representados os fatores que 
contribuem para a variação do PIB per capita português. Observou-se através da 
tabela 1 que em 2011 existiu uma queda do produto per capita de 1,7%, resultante 
maioritariamente do contributo negativo do fator trabalho, associado a uma queda da 
taxa de emprego e, em menor magnitude, da taxa de atividade. 
Tabela 1: Contributos para a Variação do PIB PER CAPITA 
      2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
PIB per capita  0,9 0,3 1,2 2,2 -0,2 -3,1 1,4 -1,7 
Contributos, em pontos percentuais                 
Utilização do fator trabalho -0,5 -0,5 -0,1 -0,2 0,2 -1,8 -1 -1,1 
   Taxa de atividade 0 0,4 0,4 0,4 -0,1 -0,4 0,1 0,2 
   Taxa de emprego (a) -0,4 -0,9 -0,4 -0,4 0,3 -1,4 -1,1 -0,9 
Stock de capital per capita  0,6 0,5 0,5 0,5 0,5 0,3 0,2 0 
Produtividade total dos fatores 0,8 0,2 0,8 1,8 -0,9 -1,5 2,2 -0,7 
 
Fonte:INE e Banco de Portugal 
Notas: (a) Emprego equivalente a tempo completo. Taxa de emprego em percentagem da população ativa 
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O contributo negativo do fator trabalho para o crescimento do PIB per capita tem 
sido significativo nos últimos três anos, registando valores de -1,8%, -1,0% e -1,1% 
em 2009, 2010 e 2011, respetivamente. Para 2011 o contributo para o crescimento do 
PIBpc, por parte do fator capital, foi nulo. A explicação para este resultado histórico 
pode ter decorrido da evolução fortemente negativa da formação bruta de capital fixo 
em 2011 (Relatório anual 2011, Banco de Portugal). Já a produtividade total dos 
fatores para o crescimento do PIBpc foi de -0,7% em 2011, após valores de -1,5% e 
2,2% em 2009 e 2010, respetivamente.  
Após uma análise dos fatores que contribuem para o crescimento do PIBpc, é 
apresentado no gráfico 4 a evolução produtiva de cada trabalhador de Portugal, em 
comparação com os restantes países que fazem parte União Europeia, bem como 
Estados Unidos e Japão. O período em análise abrange os anos de 2004 até 2013 
(previsão do Eurostat).  
Gráfico 3: Produtividade por cada trabalhador 
 
 
Fonte: Eurostat 
Fonte: INE e Banco de Portugal  
 
Através do gráfico 4 conseguem-se analisar três períodos de tempo em termos de 
comportamento da produtividade: o primeiro que vai desde 2004 a 2007, o segundo 
compreendido entre 2008 a 2009, e o terceiro de 2010 a 2013. Verifica-se que após a 
crise financeira instalada em 2008 a produtividade sofreu uma quebra. Até então a 
produtividade apresentava valores positivos. Portugal no ano antecedente a 2008 
apresentava, em comparação com os países analisados, o melhor índice de 
produtividade por trabalhador. A produtividade por trabalhador no Japão apresentava 
a melhor média, comparativamente à União Europeia e Estados Unidos, durante o 
período que antecedeu o ano de 2008. No ano de 2008 verifica-se uma quebra 
acentuada na produtividade dos trabalhadores, acentuando-se em 2009 devido à grave 
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crise financeira que contagiou as principais potências económicas do mundo, sendo 
que a única exceção foi a dos Estados Unidos que conseguiram manter-se com uma 
produtividade positiva por trabalhador (2009), devido sobretudo aos índices mais altos 
de desemprego (ver anexo 3). No ano de 2010 assistiu-se a uma melhoria significativa 
da produtividade por trabalhador bastante elevados, isto deveu-se ao fato das 
empresas terem aumentado o seu output com menos trabalhadores, devido às 
inúmeras reformas estruturais que tiveram que implementar (BEA, 2012).  
As previsões do Eurostat (2012) apontam para uma melhoria da produtividade 
em 2012 e 2013, à exceção de Portugal para o ano de 2012. A melhoria dos índices de 
produtividade pode dever-se ao aumento de desemprego (anexo 3), uma vez que um 
trabalhador tem agora de trabalhar mais para colmatar a escassez de trabalhadores 
que assolam as empresas, devido às dificuldades económicas que assombram as 
economias.  
Segundo o relatório anual de 2011 apresentado pelo Banco de Portugal, a 
produtividade do trabalho no setor privado terá diminuído 0,2%, uma vez que se 
registou uma dinâmica no PIB privado de contração, passando de 1,8% em 2010 para 
1,5% em 2011. Segundo o Banco de Portugal, a redução e produtividade aparente do 
trabalho no setor privado é um fenómeno pouco frequente na economia portuguesa, 
que tinha sido registado em 2008, embora num contexto de estabilização do produto. 
  
3.1.5 Produtividade no setor da construção 
Devido à importância crítica para a maioria dos projetos de construção, a 
produtividade é considerada como um dos temas mais debatidos no setor da 
construção. Na tabela 2 é apresentado o Valor Acrescentado Bruto (VAB) das várias 
atividades económicas.  
O VAB gerado na economia portuguesa caiu 1,3% em 2011, após um crescimento 
de 1,4% no ano anterior (Tabela 2). Esta evolução foi determinada pelo processo de 
correção dos desequilíbrios macroeconómicos acumulados pela economia portuguesa e 
pela evolução da procura externa, condicionada pelo crescimento moderado da 
atividade no conjunto dos parceiros comerciais (Banco de Portugal, 2011).   
Em termos setoriais, a evolução do VAB continuou a ser particularmente negativa 
no setor da construção, que registou uma queda de 9,2% em 2011 (tabela 2). 
Acompanhando a tendência negativa que tem vindo a registar desde 2008. Apesar de 
o atual peso do setor da construção no total do VAB ser idêntico ao da União Europeia 
a 15, a verdade é que nos últimos anos os registos apontam para uma diferença 
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significativa (ver anexo 4). Segundo o relatório anual 2011 apresentado pelo Banco de 
Portugal, o indicador de confiança no setor da construção voltou a atingir níveis 
historicamente muito baixos. 
 
Tabela 2 : VAB por ramo de atividade 
VAB POR RAMO DE ATIVIDADE (a) Taxa de Variação Real, em Percentagem  
    Pesos 2010 (b) 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Agricultura, produção animal, caça, 
silvicultura e pesca  2,2 2,4 -4,6 3,1 -3,8 -1 2,8 
Indústria  13,1 0,9 3 1,5 -9,8 2,2 0,4 
Electricidade, gás e água  3,5 11 1,1 4 -5,6 3,6 -1,4 
Construção  6,7 -2,6 2 -4,9 -10,7 -4,3 -9,2 
Serviços 74,5 1,9 3,1 1,1 0,3 1,7 -1,1 
  
Comércio, reparação, alojamento 
e restauração 19,4 1,9 1,3 -1,3 0,6 2,6 -0,9 
 Transportes e comunicações 8,6 4,8 6,8 2,7 -2,3 2,6 -0,9 
 
Atividades financeiras e atividades 
imobiliárias 15,1 5,1 4,8 2,8 1,2 2 -0,2 
  Outros serviços  31,3 -0,3 2,3 1,2 0,3 0,7 -1,5 
VAB 100 1,7 2,7 0,4 -2,2 1,4 -1,3 
PIB a preços de mercado   1,4 2,4 0 -2 1,4 -1,6 
 
Fonte: INE e Banco de Portugal  
Nota: (a) Estimativas do Banco de Portugal a partir de informação do INE para o período de 2007 a 2009. (b) Em 
percentagem do VAB total a preços correntes. (c) O VAB é registado a preços de base e difere do PIB a preços de 
mercado porque este inclui, para além do VAB dos diferentes setores, os impostos sobre a produção e importação 
líquidos de subsídios.  
 
Em relação aos restantes setores de atividade, nota para o setor dos serviços e 
da eletricidade, gás e água que registaram quebras na atividade de 1,1% e 1,4%, 
respetivamente. Já a atividade da indústria e agricultura registou um crescimento de 
0,4% e 2,8%, respetivamente.  
Como já foi referido anteriormente, os custos do trabalho, num projeto de 
construção, podem variar entre os 20% e os 50% (Laufer, 1980), com isso o papel de 
um trabalhador confere uma importância acrescida, na conceção de um projeto. A 
produtividade deste será crucial para o bom desempenho da empresa em todas as 
fazes da realização do mesmo.  
No gráfico 5 é apresentada a taxa de variação anual da produtividade do 
trabalho, a nível nacional, em comparação com o nível do setor da construção.  
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Gráfico 4 – Produtividade Nacional e do setor da Construção (Taxa de variação anual) 
 
Fonte: INE – Relatório anual 2010 
Podemos visualizar que a produtividade dos trabalhadores, no setor da 
construção, tem registado valores baixos, à exceção do ano de 2004, muito devido à 
realização do Europeu de Futebol. Quanto aos restantes anos a quebra de 
produtividade pode ser explicada pelo fraco investimento privado, e público, bem como 
pela diminuição do número de empresas com alvará. Torna-se essencial estudar os 
fatores que possam inverter este registo negativo. A produtividade do setor da 
construção depende de inúmeros fatores que influenciam, positiva ou negativamente, 
o empenho dos trabalhadores. Alguns desses fatores irão ser abordados nesta 
dissertação, entre eles: salários, horas extraordinárias, prémios, absentismo e alguns 
fatores psicológicos. Este estudo tem como objetivo estudar a influência de fatores que 
estejam ligados diretamente à produtividade de cada trabalhador. E porquê? Porque os 
ativos intangíveis representam cada vez mais o elo diferenciador para as outras 
empresas. São estes que conferem uma vantagem competitiva face às demais 
concorrentes.  
Porém, a produtividade de cada trabalhador não depende exclusivamente deste, 
uma vez que existem fatores externos que impedem por vezes a continuação dos 
trabalhos. A tendência vai no sentido de as maiores contribuições para a produtividade 
não resultarem do trabalho direto dos trabalhadores, mas sim do indireto. Alguns 
investigadores têm observado empiricamente o valor do trabalho indireto nas 
organizações. Hayes e Clark (1986) investigaram como as organizações usam 
diferentes tipos de recursos estratégicos de forma a melhorar a produtividade. Estes 
analisaram doze fábricas de três empresas ao longo do tempo e os seus resultados 
indicaram que o aumento da produtividade estava associado a melhoria dos 
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equipamentos, reduções com desperdícios de material, simplificação do processo de 
trabalho, e investimento em capital humano (melhorar as competências dando 
formação aos seus trabalhadores). Concluíram que o investimento em capital humano 
e equipamentos modernos melhorava a produtividade da empresa. Lieberman (1989) 
foi mais longe e concluiu que a interação entre os funcionários, as sugestões destes e 
a organização bem delineada de tarefas aumentavam a produtividade industrial. 
 
3.2 - Ativos Intangíveis  
Ao longo desta dissertação foi referido, por diversas vezes, o papel determinante 
que os trabalhadores desempenham para o sucesso de uma organização, esta deve 
considerá-los como um ativo intangível.  
Os recursos humanos (ativo intangível) são reconhecidos como um recurso vital 
estratégico para garantir uma melhor produtividade e competitividade no mercado. 
Estes servem de elo de ligação em todos os processos de produção desde o input ao 
output, bem como a interação com o cliente ao longo de todo o processo (Kazaz e 
Ulubezli, 2004).  
Os ativos intangíveis têm ganho uma importância cada vez mais preponderante 
na economia moderna. Será apresentada a definição e os critérios de reconhecimento 
dos ativos intangíveis e de que forma os trabalhadores cumprem esses requisitos, mas 
antes vamos analisar, através de uma pequena revisão de literatura, a importância dos 
ativos intangíveis na economia moderna. 
 
3.2.1 - Relevância dos ativos intangíveis 
A economia moderna mudou o foco de atenção em direção à teoria económica 
que incorpora explicitamente ativos intangíveis.  
Só recentemente contabilistas e gestores começaram a diferenciar os ativos 
intangíveis dos tangíveis. Lev (2001), citado por Constantino (2006), refere que os 
ativos intangíveis são essências e que o sistema contabilístico, criado há mais de 500 
anos por Luca Pacioli, necessita de uma reflexão para facilitar a tomada de decisões 
num mercado cada vez mais complexo, no qual os bens que criam valor mudaram 
totalmente.  
A economia do século XXI é impulsionada pelos avanços tecnológicos. Os países 
mais ricos do mundo são aqueles que estão mais avançados tecnologicamente que os 
restantes. Nakamura (2001) estudou o caso da economia Norte Americana e concluiu 
que os ativos intangíveis não são grandes apensas em magnitude (presentam mais de 
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1/3 do capital das empresas americanas), mas que também a sua importância tem 
vindo a crescer rapidamente durante as últimas duas décadas.  
O nível de risco dos ativos intangíveis requere uma necessidade de avaliação que, 
em geral, é substancialmente maior que o ativo intangível (Lev, 2001). Esta opinião é 
corroborada por Stewart (2001), uma vez que este afirma que o valor real das 
empresas “intangível-intensivas” é frequentemente desconhecido e volátil. Estes dois 
autores vão ao encontro daquilo que Hendriksen (1964) pensava, ao afirmar que a 
característica mais importante dos ativos intangíveis é o seu alto grau de incerteza 
relacionado com o valor dos benefícios futuros a receber.  
Se o risco for bem gerido pode fazer com que o alto nível de risco deste tipo de 
ativos se transforme num incremento de valor considerável para a empresa (Lev, 
2001).  
 
3.2.2 – Definição e critérios de reconhecimento  
Após verificada a importância dos ativos intangíveis, neste subcapítulo será 
apresentada a definição e o processo de reconhecimento dos ativos intangíveis. O 
reconhecimento é um processo formal que incorpora um elemento como ativo, 
passivo, custo ou crédito nas Demonstrações Financeiras (Constantino, 2006).  
Muitos autores foram dando as suas próprias interpretações sobre o que seriam 
ativos intangíveis. Foi devido às diversas interpretações que se sentiu a necessidade de 
criar uma definição que fosse reconhecida por toda a comunidade científica, pelo que 
em 1973 nasceu o International Accouting Standards Committee (IASC) através de um 
acordo feito entre entidades de profissionais de contabilidade da Austrália, Canadá, 
Alemanha, Japão, México, Inglaterra, Irlanda e Estados Unidos. Nos dias de hoje 
pertencem ao IASC todas as entidades de profissionais de contabilidade que participam 
da Internacional Federation of Accountants (IFAC). Os pronunciamentos do IASC são 
preparados por um conselho de padrões de contabilidade International Accounting 
Standards Board (IASB). Este comité é composto por catorze membros que são 
responsáveis pela publicação dos padrões de contabilidade internacionais. 
A norma IAS 38 é um desses padrões e tem como objetivo determinar o 
tratamento contabilístico dos ativos intangíveis que não sejam tratados em outras 
normas. Neste sentido, no IAS 38 (2011) refere-se que “ Um ativo será um recurso 
controlado por uma entidade como resultado de acontecimentos passados e do qual se 
espera que fluam benefícios económicos futuros para a entidade”.  
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No âmbito deste estudo/dissertação, para além de definir o que é um ativo, 
teremos também que compreender o que é um ativo intangível. O IAS 38 trata como 
ativo intangível um ativo não monetário, identificável e sem substância física. Porém, 
os ativos intangíveis podem estar contidos em substância física como por exemplo 
documentos, filmes ou discos de computadores, devendo as entidades utilizar o seu 
juízo de valor no caso dos ativos que incorporem elementos tangíveis e intangíveis. 
  
3.2.3 – Os trabalhadores como ativos intangíveis  
Depois de analisada a definição e os critérios de reconhecimento dos ativos 
intangíveis, nesta secção será demonstrado de que forma os trabalhadores satisfazem 
essa definição e os respetivos critérios de reconhecimento. 
As pessoas são os únicos verdadeiros agentes na empresa e todos os ativos e 
estruturas, quer tangíveis ou intangíveis, são resultado das ações humanas, daí a sua 
importância na estrutura de uma empresa (Sveiby, 1998; citado por Constantino 
2006). As pessoas utilizam o seu raciocínio lógico e a sua criatividade para evoluir 
capacidades intangíveis. Evoluem no seu status social através de meios tangíveis, 
como imóveis, veículos ou outros bens de consumo para evoluírem no seu status 
social, através dos meios tangíveis. Dessa forma, os meios intangíveis devem ser 
considerados como os mais importantes, pois todos os meios tangíveis surgiram da 
criatividade e do raciocínio lógico de um recurso humano.  
Damodaran (2006) afirmou que uma empresa com conhecimentos elevados, 
empenhada e forte, vale mais que uma outra empresa com uma força de trabalho não 
especializada. Esta afirmação é importante sobretudo para entidades onde a maior 
parte do valor deriva do capital humano, como é o caso das consultoras, bancos de 
investimento ou clubes de futebol.  
Num mundo cada vez mais globalizado, as organizações têm de encontrar todos 
os dias novas vantagens competitivas (Salamero, 2004). Vantagens essas que 
assentam segundo, Marr (2005), Salamero (2004), Campos e Molina (2002), Vázquez 
(2001) e Ramos (2003), nos ativos intangíveis, também designados por capital 
intelectual. Capital intelectual que é constituído por capital humano, racional e 
estrutural.  
Stewart (1997, p.14) define capital intelectual como “…material intelectual 
(conhecimento, informação, propriedade intelectual e experiência) que pode ser 
utilizado para criar valor”. 
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Córcoles (2005) assinala que o capital intelectual será o conjunto de elementos 
baseados no conhecimento que geram ou gerarão valor para as organizações. 
Acrescenta ainda que os elementos serão os recursos humanos, capacidade de 
inovação, relações com os clientes, capital cultural e comunicacional. Este será a 
conjugação dos recursos humanos, organizativos e relacionados de uma organização 
(Calvo et al, 2002; Marr, 2005; Sánchez e Espinosa, 2005). 
Córcoles (2005) e Vasquez (2001) consideram também que as organizações que 
adotem e desenvolvam a gestão do capital intelectual, poderão melhorar a sua 
estrutura organizativa, a qualidade dos processos internos e a sua imagem corporativa, 
devido à utilização do conhecimento.  
Os ativos tangíveis, sendo importantes para as organizações, não são, nos dias de 
hoje, a sua maior vantagem competitiva. Moreno (2002) e Goldfinger (1997) partilham 
desta ideia, pelo que consideram que a maior fonte de riqueza económica das 
organizações não é a produção de bens materiais, mas sim a criação e utilização dos 
ativos intangíveis (formação). 
  
3.3 - Salários  
Segundo Maslow (1970) a remuneração é a razão pela qual um indivíduo procura 
um trabalho, dado que esta atende à necessidade mais básica da vida das pessoas. Ao 
longo da história tem havido uma discussão acerca desta temática. Herzberg (1967) 
argumentou que o dinheiro não é um elemento motivador, porém outras vozes são 
discordantes, como Mckezie e Harris (1984), Ogunlana e Chang (1998) e Yisa et al, 
(2000), os quais afirmaram que o dinheiro é o mais poderoso motivador dos 
trabalhadores da construção e os baixos níveis de remuneração são uma importante 
fonte de descontentamento entre os mesmos. Stiglitz e Shapiro (1984) afirmaram que 
um aumento da produtividade de um trabalhador está relacionado com o seu 
rendimento.  
A seguir será mostrada a evolução dos estudos em relação aos níveis salariais 
que devem de ser pagos aos trabalhadores e de que forma isso pode implicar o 
aparecimento de desemprego. Será abordada a teoria hedônica salarial e a realidade 
contratual presente na maioria dos países do globo. 
  
3.3.1 - Teoria do desemprego 
Um dos maiores desafios para a teoria económica neoclássica foi explicar a 
existência de desemprego numa economia capitalista e competitiva. O mercado de 
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trabalho está em constante desequilíbrio, onde paradoxalmente o desemprego parece 
ser um fenómeno de equilíbrio (Shapiro e Stiglitz, 1984). Marx (1976) afirma que o 
desemprego é visto pela classe capitalista como um elemento importante de 
negociação e que este lhe dá vantagens perante os trabalhadores. Quando os 
empregadores podem contratar mão-de-obra por um salário mais baixo, aumenta o 
valor de excedente que pode ser extraído do trabalho e, portanto, permite uma maior 
taxa de lucro. O desemprego está enraizado no conflito de classes e serve para 
diminuir os salários e garantir maiores lucros.  
 A teoria de desemprego de Marx é semelhante à de Kalecki (1943), que sugeriu 
que o pleno emprego passaria pela redução do poder social e económico do capital 
sobre o trabalho.  
Por sua vez Keynes (1964) argumentou que os termos dos contratos de trabalho, 
a legislação e resistência dos trabalhadores a aceitarem os cortes nos salários nominais 
cria desemprego.  
Outro perspetiva é defendida por Friedman (1968), que vê o desemprego 
enraizado na esfera microeconómica, para a ocorrência de trabalhadores que possam 
sair de uma empresa para outra à procura de melhores condições de trabalho, o 
denominado “desemprego voluntário”. Este conceito aplica-se àqueles que preferem 
usufruir do subsidio de desemprego, na medida em que lhes é mais vantajoso estar 
em casa do que ir trabalhar, porque auferem quase o mesmo rendimento. O 
“desemprego voluntário” é mais disseminado entre as pessoas que detêm poucas 
habilitações, sem perspetiva de obter salários mais altos, ou em países nos quais os 
impostos são tão altos que trabalhar proporciona um pequeno ganho líquido, isto 
acontece sobretudo nos agregados familiares que têm filhos (Burda e Wyplosz, 2001). 
  
3.3.2 -Teoria dos salários de eficiência  
Os primeiros estudos empíricos, que relacionam salários com a produtividade 
datam do início dos anos de 1950 pela autoria de Slicher (1950). Este autor foi quem 
primeiro verificou que existiam mudanças na produtividade consoante o nível salarial 
de cada trabalhador.  
É neste contexto que surge a teoria dos salários de eficiência. Os modelos de 
salário de eficiência, tais como Shapiro e Stiglitz (1984), estabeleceram que as 
empresas necessitam de pagar um acréscimo salarial (eficiência de salários) para 
motivar os trabalhadores, com o desemprego a servir de punição. Os salários de 
eficiência podem permitir aumentar a produtividade por questões ligadas a um 
23 
 
aumento do consumo, à motivação e à saúde; obter maior esforço e dedicação por 
parte dos trabalhadores que pretendam evitar o despedimento ou alcançar uma 
promoção; estímulo para aumentar as competências dos trabalhadores que pode 
resultar na contratação de trabalhadores mais produtivos, dado que o excesso de 
oferta do mercado de trabalho permite maior seleção no processo de recrutamento e 
diminuir a rotatividade dos trabalhadores e, por consequência, custos associados à 
formação e a fuga para empregos na concorrência (Romer, 2006). 
Stiglitz e Shapiro (1984) afirmaram que quanto maior a remuneração maior seria 
a produtividade e que isso implicaria uma maior força no mercado, contribuindo para 
um aumento da quota de mercado por parte da empresa. Maior quota de mercado 
corresponde a maiores ganhos, melhores resultados, e por consequência os salários 
aumentariam em resultado desse crescimento. Em todos os modelos de eficiência, 
salários mais elevados provocam um maior esforço por parte dos trabalhadores, o que 
traduz uma maior produtividade, reconciliando assim os salários de eficiência com a 
maximização dos lucros.  
A hipótese principal veiculada pela teoria dos salários de eficiência é a de que a 
produtividade e o esforço do trabalho estão positivamente correlacionadas. Salários 
mais baixos irão induzir o esforço de trabalho para níveis inferiores, estando o 
trabalhadores a despender de um esforço básico para aquele salário. Os modelos de 
salários de eficiência preveem que as empresas não podem reduzir os seus salários 
mesmo em fazes de alto desemprego, isto se a produtividade depender dos salários 
(Shapiro e Stiglitz, 1985).  
MacCeoland e Malcomson (1998) defendem que o contrato ideal seria o 
trabalhador receber a quantidade de bónus, com a relação de volume de vendas ou 
negócio, ou seja, à medida que o volume de vendas ou negócio aumente, o salário 
também aumente por consequência. Estes autores pensam que só desta forma seria 
possível atribuir um salário compatível com o esforço realizado, porém, as dificuldades 
em analisar em que medidas concretas, o esforço dos trabalhadores contribuiu para o 
aumento do volume de vendas é um pouco subjetivo, como já foi referido 
anteriormente. O problema de medir o esforço de um trabalhador através do volume 
de vendas é que esta está dependente de fatores externos, nomeadamente das 
condições de mercado, da compra de bens e serviços. Em alturas de recessão, a 
compra de bens e serviços é menor, muito por culpa de um menor poder de compra, e 
não por causa do fraco empenho ou esforço por parte de um trabalhador.  
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Este tipo de relações, entre remunerações e desempenho da empresa, é bastante 
complexo, dado que o mercado não funciona de forma perfeita e existem assimetrias 
provocadas por diversos fatores. O salário de equilíbrio é determinado pela intersecção 
da oferta e da procura por trabalho. No entanto, durante a Grande Depressão, Keynes 
(1964) afirmou que as forças de mercado não poderiam garantir o pleno emprego e 
que só uma política governamental o poderia fazer regressar ao equilíbrio (Afrooz e 
Rahim, 2010). Solow (1979) e Akerlof (1982) afirmaram que salários mais altos podem 
contribuir para aumentar a fidelidade do trabalhador e, portanto, a sua produtividade. 
Salários de eficiência são salários que estão acima do equilíbrio de mercado e são 
usados para atrair e reter trabalhadores mais produtivos. Shapiro e Stiglitz (1984) e 
Stiglitz (1976) sugerem que um salário prémio pode ser usado para atrair e cativar 
trabalhadores com capacidades e competências superiores. 
Além de pagarem um salário de eficiência as empresas podem também utilizar 
técnicas de monotorização para garantir que os trabalhadores se estão a esforçar 
devidamente, por exemplo através de tecnologias. Dessa forma, a empresa consegue 
verificar se os trabalhadores estão a trabalhar com níveis de esforço altos (Skott e Guy, 
2007). No entanto, salários mais altos e meios de monitorização são caros para a 
empresa, pelo que a existência de desemprego pode ser um fator que leve os 
trabalhadores a despender de um esforço maior de forma a não colocarem em risco os 
seus postos de trabalho, sem que a empresa incorra em custos (Skott e Guy, 2007).  
Os empregadores ameaçam com o despedimento se os trabalhadores não 
produzirem mais do que aquilo que seria suposto, mas se existe um mercado trabalho 
onde a oferta seja maior que a procura, os trabalhadores não terão problemas em 
demitir-se, uma vez que arranjam trabalho noutra empresa. Nessa situação, a empresa 
recorre à contratação de novos trabalhadores, incorrendo em custos de seleção e 
preparação dos novos elementos (Romer, 2006).  
A produtividade depende do salário e do desemprego. Esta é a diferença pela 
qual a empresa tem de pagar um salário de eficiência aos seus trabalhadores, para 
que estas não saiam da empresa. Têm de pagar um salário que os faça permanecer na 
empresa, um incentivo a que se esforcem mais para produzirem (Romer, 2006). 
No sentido de maximizarem os lucros, as empresas podem ter interesse em pagar 
um salário para o qual a oferta e a procura de trabalho são iguais. (Romer, 2006). 
 
25 
 
3.3.3 - Teoria Hedônica dos Salários  
Outro aspeto a considerar é a teoria hedônica dos salários. Esta teoria foi 
desenvolvida inicialmente por Adam Smith. A teoria original sugere que os 
trabalhadores que tenham uma maior probabilidade de sofrer acidentes fatais de 
trabalho obtenham uma compensação extra no seu salário, como podemos visualizar 
no gráfico 5. 
 
Gráfico 5 – Curva de indiferença de um trabalhador entre salário e risco 
de lesão 
 
 
 
 
  
 
 
Fonte: Adaptado de Smith e Ronald (1993) 
Adam Smith, em 1776, defendia que os trabalhadores cujos empregos fossem 
considerados de risco pudessem receber mais para fazer aquele tipo de função do que 
outros trabalhadores cujas funções não demonstrassem risco de acidente fatal.    
No gráfico 5 podemos observar que quanto maior o risco de lesão, maiores serão 
os salários a pagar aos trabalhadores. Trata-se de uma forma de compensação e de 
conseguir trabalhadores, dispostos a realizar certos trabalhos de elevado risco (Smith e 
Ronald, 1993). Hoje, a essa compensação damos o nome de prémio ou bónus, e não é 
utilizado com a finalidade que Adam Smith inicialmente propôs (Smith e Ronald, 1993). 
Os prémios fixos são utilizados como garantia de um número fixo de 
trabalhadores, que trabalham horas extraordinárias àquela remuneração fixa, todos os 
meses. Como Sorensen (1994, p.517) observa: “Surpreendentemente, pouca atenção 
tem sido focada na distribuição de consequências destes sistemas2, isto é, em como 
eles afetam os ganhos”.  
                                                          
2
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Risco do trabalhador se lesionar  
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O sistema de incentivos tem o propósito de induzir os trabalhadores a trabalhar 
mais e despender de mais esforço, para que se produza mais, para que as empresas 
garantam um maior empenho e dedicação por parte de todos os seus colaboradores.  
O aumento da produtividade pode ser obtido através da cooperação e 
colaboração entre os trabalhadores e existem mecanismos de compensação para 
incentivar um melhor empenho nas tarefas entre eles. Muitos desejam ver repercutido 
a nível financeiro o esforço e dedicação especiais que tiveram ao longo do mês. 
Estudos apontam que este tipo de desejo seja de curto prazo, uma vez que estes irão 
preferir a médio longo prazo um tipo de compensação de cariz não financeiro como, 
por exemplo, uma promoção. Este tipo de compensação na maioria dos trabalhadores 
assume uma importância superior ao da remuneração extraordinária.  
Kazaz e Ulubeyli (2006) mencionam no seu estudo que o uso de programas 
especiais de motivação podem assumir um incentivo extraordinário para os 
trabalhadores através de estímulos remuneratórios, principalmente no setor da 
construção. É referido também que a utilização deste sistema envolve a fixação de um 
nível de salário mais um prémio fixo, com o objetivo proposto pelo empregador, sem 
que o empregado tenha de realizar horas extraordinárias.  
Tais programas motivacionais foram considerados eficazes no que toca ao 
aumento de produtividade e aumento da satisfação dos trabalhadores, melhorando 
com isso o nível da obra executada, o tempo de conclusão do projeto e dessa forma 
contribuir para a diminuição dos custos com o projeto. É importante que estes 
programas sejam aplicados adequadamente para evitar consequências negativas. 
Antes de o colocar em prática os responsáveis pela gestão da empresa devem-se 
preocupar sobre o fato do programa poder conter algumas situações de injustiça para 
com os trabalhadores. É importante haver uma equidade entre os prémios fixos, caso 
contrário poderão existir efeitos adversos na conclusão da obra e penosos encargos 
financeiros para a empresa. Alguns autores defendem que para ultrapassar esses 
problemas, se deve aplicar os programas grupos de trabalhadores, com o objetivo de 
encorajar o grupo e colaborar entre si, no alcance de objetivos comuns entre todos, e 
dessa forma evitar reivindicações individuais. Garantindo que todos os membros do 
grupo são recompensados de forma idêntica. Também pode acontecer, que um 
trabalhador possa vir a ser recompensado individualmente, por parte dos 
administradores da empresa, e isso pode ser visto pelos outros trabalhadores, que as 
razões que levaram a administração a recompensa-lo, sejam de cariz diferente das 
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qualidades e competências, do indivíduo, podendo causar um mau estar entre os 
colegas de trabalho.  
Em muitos casos o sistema de incentivos é uma mais-valia para a empresa, esta 
consegue desta forma aumentar o esforço dos seus colaboradores, despendendo 
menos recursos monetários, do que seria suposto, numa forma de pagamento legal de 
horas extraordinárias. 
  
3.3.4.-Horas extraordinárias 
Embora seja praticamente impossível observar diretamente as preferências dos 
trabalhadores em relação à sua oferta trabalho e utilidade, as remunerações ganhas 
através da realização de horas extraordinárias funcionam para os trabalhadores como 
um complemento ao salário auferido no final do mês. Nas empresas têm sido 
frequentemente utilizadas como incentivo para acelerar o desempenho do cronograma 
(Thomas, 1992). Na teoria de contrato com informação assimétrica, longas horas de 
trabalho provocam elevada motivação e forte compromisso por parte dos 
trabalhadores, aumentando dessa forma a produtividade da empresa (Landers et al, 
1996). Esta teoria está assente na suposição de que a correlação entre horas de 
trabalho e produtividade seja positiva. 
Contudo, vários autores, como Ashkenazy (2004), defendem que o aumento das 
horas de trabalho tende a reduzir a utilidade dos trabalhadores, ou Drago (2004), que 
afirma que à medida que as horas se vão acumulando a fadiga toma conta da 
concentração dos trabalhadores e dessa forma impossibilitar o mesmo rendimento 
durante todo o período de laboração. Trabalhar horas extraordinárias potencia um 
aumento de consequências físicas para os trabalhadores decorrentes, em parte, do 
maior risco de lesões no trabalho associado geralmente às horas extraordinárias (Rosa, 
1995; Dong, 2005; Dembe et al, 2005).  
No estudo concebido por Van der Hulst et al, (2003), trabalhadores que 
realizavam mais de 50 horas semanais e que enfrentavam pressões externas de 
supervisão relataram sofrer de interferências nos seus relacionamentos familiares e em 
alguns casos problemas de depressão.  
Muitas empresas nas suas entrevistas perguntam se o trabalhador está disposto a 
aceitar trabalhar mais horas. Se a resposta for negativa este é automaticamente 
excluído do processo de seleção (Golden et al, 2005). Faz parte nos dias de hoje, no 
critério de seleção dos candidatos, identificar de antemão aqueles que estão ou não 
predispostos a trabalhar mais horas. Golden et al, (2005) constatou para o seu estudo 
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que se um trabalhador se recusasse a trabalhar mais horas, este enfrentaria um 
género de sanção ou represália explícita ou implícita, que afetará a sua trajetória de 
futuros aumentos salarias ou promoções. 
Dong (2002) usando dados longitudinais, para o ano de 1996, constatou que os 
trabalhadores da construção civil trabalharam em média 88 horas por dia e apesar das 
limitações na obtenção de dados o autor, provou que trabalhar horas extraordinárias 
pode gerar um aumento lesões com um risco relativo para todos os trabalhadores da 
construção civil. Por sua vez, Merlindo et al, (2003), constataram que entre 996 
trabalhadores da construção civil a média de trabalho por semana se situava nas 45,1 
horas, o que por dia corresponde a 8,6 horas. Para as empresas estudadas nesta 
dissertação a média situa-se nas 8,5 horas por dia, perfazendo ao final da semana um 
total de 42,5 horas semanais, o que vai na linha daquilo que Dong (2002) e Merlindo 
et al, (2003), constataram nos seus estudos. 
O fato de trabalhar mais ou menos horas pode estar relacionado com a situação 
económica dos países, quem afirma são os autores Bluestone e Rose, (1998), no seu 
estudo eles constataram que entre 1986 a 1996 o número de horas extraordinárias 
tinha aumentado significativamente e que isso provavelmente era reflexo das 
condições económicas dos países. Isto deve-se ao fato do trabalhadores terem de 
realizar mais horas de trabalho, em compensação pela escassez de mão-de-obra que 
as empresas detêm nos seus quadros devido à redução de custos (Bluestone e Rose, 
1998). 
Embora possa ter benefícios positivos no curto prazo, a longo prazo as 
consequências de trabalhar demasiadas horas são na sua generalidade vistas como 
prejudiciais. Compreender os efeitos de agendamento de horas extraordinárias é 
bastante complexo porque os fatores que afetam a produtividade na situação de horas 
extraordinárias são numerosos. O fato dos trabalhadores trabalharem demasiadas 
horas não confere um aumento de produtividade evidente (Dong, 2002). Trabalhar 
demasiado tempo pode ter consequências não positivas para ambas as partes, 
trabalhadores e empresas (Dong, 2002). 
 
3.3.5 - Realidade Contratual  
Já vimos que ao longo dos tempos várias teorias têm sido avançadas como 
explicação ou como tentativa de demonstrar a melhor forma das empresas atribuírem 
um salário que corresponda à performance e empenho dos seus trabalhadores.  
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 A remuneração auferida pelos trabalhadores durante a sua presença numa 
organização passará por diversas fases desde a entrada na empresa até à saída como 
podemos verificar no gráfico 8 (Gautié, 2003).  
 
Gráfico 6: Remuneração e incentivo implícito aos colaboradores jovens e velhos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de Gautié (2003)   
 
No gráfico 8, estão representados das linhas que correspondem à remuneração 
(R) e à produtividade (P). Durante a primeira fase (de t1a t2), os trabalhadores mais 
novos auferem um salário superior à produtividade alcançada. Nesta primeira fase está 
implícita a teoria de eficiência salarial, uma vez que a empresa paga mais ao 
trabalhador para que este não vá para outra instituição ou que esse salário seja mais 
vantajoso para este se esforçar e permanecer na empresa em vez de estar em casa a 
receber o subsídio de desemprego. Na fase a seguir (de t2 a t3) verificamos que os 
trabalhadores auferem um salário abaixo da sua produtividade. Com isto a empresa 
pretende duas coisas: recuperar o investimento realizado numa primeira fase e dar 
incentivos aos trabalhadores mais velhos que se mantenham na empresa devido à sua 
experiência e devido ao fato das remunerações aumentarem ao longo dos anos. Por 
esse motivo, na fase final (de t3 a t4) o trabalhador volta a auferir mais do que aquilo 
que produz. Como podemos verificar no gráfico, ao longo do tempo as remunerações e 
as produtividades igualam o valor atual acumulado ao longo da carreira do 
trabalhador. Segundo Lazear (1979 e 2000), este tipo de contratos são realizados com 
o objetivo de desencorajar oportunismos e desleixos por parte dos trabalhadores.  
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Contudo, Lazear (2000) afirma que o maior nível educacional verificado no início 
da década de 1990 tem enfraquecido a importância da formação dada pela própria 
empresa. A tendência atual passa por remunerar os trabalhadores com base na sua 
produtividade tendo como referência o seu nível académico e a sua experiência 
profissional (Gautié, 2003). 
Dessa forma, Gauitié (2003) constatou que o sistema de salários é um sistema de 
pagamento baseado no tempo não favorece os trabalhadores, uma vez que não 
distingue entre aqueles que se esforçam e aqueles que não se esforçam. Ou seja, não 
distingue entre trabalhadores produtivos e improdutivos. 
Kazaz e Ulubeliz (2006) constaram, no seu estudo, que um acordo prévio sobre 
as condições salariais foi especialmente importante para manter a motivação dos 
trabalhadores e assumiu importância extrema nos projetos de longo prazo. Em 
contraste com esta situação, observaram que, para um caso na Turquia, os 
trabalhadores não responderam da mesma forma uma vez que nenhum trabalhador se 
sentia satisfeito com o salário auferido. Desta forma apercebemo-nos que nem sempre 
pagar a um nível razoável irá resultar num ganho de produtividade. A remuneração 
não é o único fator de importância que afeta a produtividade.  
De acordo com a teoria clássica e neoclássica, o salário de equilíbrio é 
determinado pela intersecção da oferta e da procura de trabalho. No entanto existem 
vários fatores que têm efeitos sobre os salários e a produtividade, tais como a idade a 
experiência ou sexo (Flabbi et al, 2001). 
 
3.4 - Absentismo  
 Um dos fatores que mais condiciona a produtividade é o absentismo. As causas 
que podem levar um trabalhador a ausentar-se são diversas, desde problemas de 
saúde problemas familiares ou problemas dentro do próprio local de trabalho. Um 
estudo elaborado por Brouwer et al, (1997) concluiu que 7% dos empregados tinham 
problemas de saúde durante o trabalho, entre as quais encontravam-se as gripes 
queixas psicológicas e stress.  
Quando os problemas de saúde não causam ausência no trabalho, podem causar 
perdas de produtividade. E quando existe ausência de trabalho, existem perdas de 
produtividade não só durante o período de ausência mas também antes e após esse 
período (Brouwer et al, 1997).  
Brouwer et al, (2001) revelou que cerca de 25% dos entrevistados para o seu 
estudo afirmaram ter tido perdas de produtividade antes da sua ausência e 20% 
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afirmaram que sentiam que a sua produtividade não era a ideal depois de regressarem 
de um período de ausência. Os autores concluíram que esse fato levava a perdas de 
produção estimadas em 16%, o que subestima os custos reais da produção e a 
produtividade real de cada trabalhador.  
O absentismo pode ocorrer em situações de esgotamento emocional e físico por 
parte de uma pessoa e stress causada pela pressão exercida sobre o trabalhador 
(Yaniv, 1994). Pode provocar que a empresa tenha de colocar pessoas em horário pós 
laboral, uma vez que não tem pessoal para concluir as tarefas dentro do prazo 
proposto.  
Muitas vezes o absentismo é uma ocorrência involuntária causada pelas condições 
de pressão a que um trabalhador está envolvido a cada dia que passa, o que dá 
origem ao stress (Ehrenberg, 1970).  
Conseguimos verificar através dos vários estudos realizados ao longo dos anos 
que existem custos de produtividade mesmo quando os trabalhadores estão a exercer 
as suas funções. Koopmanschap et al, (1997) afirmou que os custos de produtividade 
podem constituir uma grande parte dos custos totais para uma empresa. 
 
3.5- Psicologia do trabalho  
Nos últimos anos, vários estudos económicos sobre o trabalho e sobre os fatores 
que podem afetar a produtividade de uma empresa como salários, horas 
extraordinárias e absentismo cruzam-se com a psicologia.  
Os fatores psicológicos que afetam produtividade individual de cada indivíduo têm 
vindo a ganhar uma relevância cada vez maior. O fato de as empresas exigirem cada 
vez mais aos seus colaboradores através de um maior número de horas extraordinárias 
e através do alcance de determinados objetivos, tendem a aumentar a fadiga e stress, 
o que pode provocar uma maior exposição ao risco de doenças lesões e desequilíbrio a 
nível familiar (Danna e Griffin, 1999; Sparks et al, 2001; Van Der Hulst, 2003; Caruso 
et al, 2004). 
O funcionamento organizacional de uma empresa muitas vezes depende de 
comportamentos que vão para além das funções que um trabalhador detém dentro da 
organização. Esses comportamentos estão associados normalmente ao papel social, 
como por exemplo ajudar colegas de trabalhado para resolver um problema a um 
cliente; ser voluntário num serviço que não lhe competia; estar disponível para fazer 
horas extraordinárias; propor sugestões construtivas com vista a criar uma 
oportunidade de mercado; entre muitas outras. Não existe uma organização eficaz e 
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competitiva sem que os seus trabalhadores compreendam que o seu comportamento 
vai além daquele que está subjacente à sua função. Como não é possível antecipar 
comportamentos e ações necessárias para enfrentar problemas e oportunidades que 
vão surgindo, o papel do comportamento social parece ser fundamental para o bom 
funcionamento da empresa. 
Novas práticas de trabalho levam a uma maior intensificação do trabalho e a 
tarefas repetitivas de longa duração conferem uma perda de bem-estar por parte dos 
trabalhadores como aumentam a consequência de distúrbios cumulativos (Ashkenazy, 
2004 e Brenner et al, 2004). Um número exagerado de horas provoca uma 
incapacidade dos trabalhadores de equilibrarem as suas responsabilidades de trabalho, 
bem como os seus níveis de stress (Fenwick e Tausing, 2001; Berg et al, 2003 e 
Ganster e Bates, 2003).  
Contudo, os desejos e ambições de cada trabalhador diferem de caso para caso. 
Enquanto para uns trabalhar mais horas confere um nível salarial mais elevado, para 
outros não é imprescindível. Um bem-estar para estes não se resume apenas ao fator 
monetário: a sua felicidade advém de ter saúde e passar algum tempo com a família e 
com os filhos (Neumark e Postleaite, 1998; Scacciati, 2004 e Goldsmith et al, 2004).  
A motivação de um trabalhador está ligada aos seus desejos ambições, bem 
como ao seu bem-estar dentro de uma empresa. A felicidade de um trabalhador não 
depende apenas do salário mas também da saúde, da vida familiar, das relações 
interpessoais com os colegas de trabalho e do reconhecimento pelo trabalho. Uma 
forma de aumentar a felicidade de um individuo dentro de uma organização é de o 
promover. A empresa está dessa forma a oferecer a oportunidade a este de mostrar as 
suas habilidades e competências num cargo de maior responsabilidade, confiando a 
este funções de maior risco. Este tipo de iniciativa motiva os funcionários, aumentando 
o seu desempenho dentro da organização (Hagerty e Veenhoven, 2003). Estes têm 
agora acesso a informação detalhada, podendo expressar a sua opinião sobre projetos 
cruciais e muitas das vezes participam na tomada de decisões sobre os mesmos, 
aumentando a sua importância dentro da empresa e fazendo com que este lute dia 
após dia para um melhor resultado da mesma.  
Ichniowski et al, (1997); Godard e Delaney, (2000) afirmam que um ambiente 
competitivo dentro das organizações potencia um melhor rendimento por parte dos 
seus trabalhadores, uma vez que estes sentem a necessidade de mostrar todas as suas 
competências e valências com o objetivo de obter uma promoção. Contudo estes 
autores afirmam que é necessário estar atento a rivalidades internas que possam 
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surgir que possam prejudicar um projeto, pois os interesses individuais podem-se 
sobrepor aos interesses coletivos.  
Muitas empresas multinacionais organizam atividades sociais com o objetivo de 
fortalecer relações entre pessoas que fazem parte da empresa, para que estas possam 
trocar opiniões e experiências de vida fora do ambiente de trabalho. Dessa forma 
acreditam que uma maior cumplicidade entre colaboradores poderá levar a empresa, a 
alcançar objetivos com maior rapidez e com maiores resultados. 
Por outro lado, a existência de fatores de desmotivação pode levar os 
trabalhadores a realizar o esforço mínimo com uma produtividade proporcional ao seu 
esforço, afetando a qualidade do trabalho (Christy e Choudhry, 1996). Conforme 
Borcherding e Oglesby, (1975), a chave para os trabalhadores desmotivados inclui más 
relações interpessoais, más atitudes deste e o descontentamento com o trabalho em 
si. Estes afirmam que removendo-se os fatores desmotivadores certos, é bem possível 
que os aspetos motivacionais aumentem sem que seja necessário a adição de fatores 
motivadores. Estes fatores que são suscetíveis de induzir desmotivação nos 
trabalhadores precisam de ser identificados.  
A falta de reconhecimento pelo desempenho do trabalhador numa determinada 
tarefa (Borcherding e Oglesby, 1977) também tem consequências penosas para este. 
Na verdade, os administradores são incapazes na sua maioria de felicitar os seus 
colaboradores pela boa prestação e empenho despendido na execução de um certo 
trabalho. 
No estudo elaborado por Kazaz et al, (2006), o autor concluiu que os 
empregadores entrevistados afirmaram que não têm a preocupação de perceber se os 
seus trabalhadores se sentem motivados, se estão felizes por integrarem os quadros 
da empresa ou se as suas relações com os colegas de trabalho são boas. Se sentirem 
que um determinado empregado não está a corresponder às expectativas, então eles 
preferem encontrar novos funcionários. Atitude que não beneficia em nada a 
produtividade de uma empresa e tentativas devem ser feitas com intuito de motivar os 
seus trabalhadores proporcionando-lhes um maior bem-estar dentro da organização.  
Um estudo realizado na Turquia por (Kazaz e Ulubeyli, 2004) evidenciou que uma 
maior distância do local de construção de sua área de residência aumenta a sua 
produtividade. A razão que foi apontada foi a de que os trabalhadores que estão 
relativamente isolados se concentram mais no seu trabalho, uma vez que não têm de 
se preocupar com atividades sociais ou com responsabilidade familiar no imediato. 
Contudo os autores acreditam que a longo prazo, os trabalhadores podem sentir falta 
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do seu ambiente familiar, sentirem-se frustrados por passarem mais tempo fora do que 
dentro de casa prejudicando a sua produtividade (Kazaz e Ulubeyli, 2004).  
Os resultados continuam a evidenciar uma forte influência dos fatores monetários 
na produtividade. Contudo, os fatores sócio psicológicos começam a ganhar uma 
relevância cada vez mais crescente nesta economia em desenvolvimento. 
  
3.5.1 - Participação dos trabalhadores 
Zwick (2004) afirmou que a introdução do trabalho em equipa, a criação de 
grupos autónomos de trabalho e uma redução de hierarquias aumentam 
significativamente a produtividade média de uma organização. A participação e o 
envolvimento dos trabalhadores que estejam nos graus mais baixos da hierarquia são 
importantes para o crescimento de uma empresa (Black e Lynch, 2001; Wolf e Zwick, 
2003). Uma maior participação de decisões dá aos funcionários maior autonomia e 
controlo sobre tarefas de trabalho e métodos de trabalho (Cappelli e Rogovsky, 1994), 
o que aumenta a necessidade de comunicação a nível horizontal entre os funcionários 
da linha da frente (Ichniowski et al, 1997).  
Mas como pode o aumento da participação dos trabalhadores aumentar a 
produtividade da empresa? Em primeiro lugar, aproveita o conhecimento a nível geral 
dos trabalhadores e sobre os seus próprios processos de trabalho e funde as 
habilidades e experiências através de um grupo de trabalho (Levine e Tyson, 1990; 
Cooke, 1994; Hubbler e Jirijahn, 2003). Em segundo lugar, os indivíduos deverão 
reconhecer maior empatia com a empresa uma vez que estes tomam algumas decisões 
e isso faz com que se sintam comprometidos e empenhados a melhorar o seu trabalho 
(Huselid, 1995; Fernie e Metcalf, 1995; Ichniowki et al, 1997; Godard e Delaney, 
2000). Em terceiro, ao participarem na tomada decisões os funcionários estarão mais 
focados e mais por dentro das questões de produção para assim poderem resolver 
questões ou problemas de forma mais eficaz (Appelbaum et al, 2000).  
Embora tudo isto seja verdade, o que é certo é (Ramsey et al, 2000) afirmou que 
as mudanças organizacionais que têm em vista uma melhor participação e envolvente 
dos empregados na tomada de decisão de processos na empresa poderão levar a um 
aumento de stress e elevada pressão sobre estes, podendo deteriorar a posição dentro 
da empresa (Greenan e Mairesse, 2002). Porém nem todos os trabalhadores estão 
predispostos a integrar uma equipa com mais responsabilidade dentro de uma 
organização, ou porque não querem ou por pensarem que não têm competências para 
dirigir ou assumir um cargo de maior relevo (Cooke, 1994). É importante acrescentar 
35 
 
também que a formação de capital humano para que os trabalhadores possam assumir 
um cargo de maior responsabilidade leva tempo e tem custos para a empresa, 
nomeadamente custos de formação (Milgrom e Roberts, 1992).  
  O sucesso das mudanças e estratégias organizacionais dependem de fatores 
internos e externos (Godarb e Delaney, 2000; Cappelli e Neumark, 2001). Ichniowski 
et al, (1996) e Youndt et al, (1996) argumentam que os ganhos de produtividade não 
podem ocorrer de forma idêntica para todas as empresas: cada uma tem de delinear a 
sua própria estratégia e identificar de que forma tirará um maior partido dos seus 
recursos humanos.  
 
3.6 - Estudos Empíricos 
Os trabalhos mais importantes realizados sobre os fatores que afetam a 
produtividade de cada trabalhador foram os de: Slicher (1950); Medoff e Abraham, 
(1980); Shapiro e Stiglitz (1984); Murphy (1985); Flabbi e Ichino (2000); Brouwer Exel 
Koopmanschap e Rutten, (2001); Van Biesebroeck (2003) e Hart (2004) e mais 
recentemente um estudo bastante interessante levado a cabo por Francisco J. Román 
(2009).   
Os primeiros estudos empíricos onde se começam a relacionar salários com a 
produtividade datam do início dos anos 1950 por Slicher (1950) este foi o primeiro que 
constatou que existiam mudanças na produtividade consoante o nível salarial de cada 
trabalhador. Foi a partir desta época que se começou a negociar entre empregadores e 
trabalhadores o nível salarial. 
Stiglitz e Shapiro (1984) afirmaram que um salário mais elevado contribui para 
um aumento da produtividade e implicaria uma maior força no mercado e maior quota 
deste, crescendo dessa forma a empresa e aumentando os salários por consequência. 
Seguiu-se o trabalho de Medoff e Abraham (1980) que estudaram se a 
experiência dos trabalhadores influenciava uma maior produtividade, na medida em 
que estes ganhavam mais e tinham adquirido um maior conhecimento ao nível da 
experiência ao longo dos anos. Estes utilizaram o modelo em painel cross-section onde 
englobaram a experiência, o salário, o nível de escolaridade e os anos na empresa. 
Usando uma amostra que continha 4788 trabalhadores de três empresas onde 
testaram se a experiência e o fato de permanecerem ao longo de muitos anos nas 
empresas contribuiria para um aumento da produtividade. As suas conclusões mostram 
que não, apesar de existirem pequenos indícios que isso seja verdade para os 
trabalhadores dos setores mais baixos da hierarquia de uma empresa.  
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Por sua vez, Brouwer et al, (2001) realizaram um estudo para tentar perceber se 
existiam perdas de produtividade antes e após dias de ausência dos trabalhadores nos 
seus respetivos postos de trabalho. Numa amostra composta por 51 questionários de 
trabalhadores de uma empresa holandesa. Os autores concluíram que existem perdas 
de produtividade de cerca de 25% em períodos antes da ausência e 20% em períodos 
após a ausência. Este facto levava a um aumento nas perdas de produção estimada 
em cerca de 16%, em comparação com os custos de produção apenas considerando 
os dias de ausência.   
Flabbi e Ichino (2001) acrescentaram ao modelo de Medoff (1980) o absentismo. 
Estes autores testaram através de uma estimação OLS (em painel) numa amostra de 
10 809 trabalhadores, entre os períodos de 1989 a 1995, se obtinham diferentes níveis 
de impacto na produtividade nos vários modelos utilizados, uma vez que estes foram 
testando modelos à medida que incorporavam novos dados aumentando o coeficiente 
de determinação ao longo das várias fases. Estes concluíram que o absentismo tinha 
efeitos negativos na produtividade (ver anexo 9). 
Van Biesebroeck (2003) estudou a contribuição da experiência no mercado, o 
nível de escolaridade e a formação para o aumento da produtividade e dos salários. O 
seu estudo recaiu sobre três países da África Subsariana (Quénia, Zimbabué e 
Tanzânia). Através de um painel não balanceado de empresas de fabricação dos três 
países, os dados da amostra foram adquiridos através do Programa Regional de 
Desenvolvimento Empresarial (PRDE) e através do Banco Mundial para três anos 
consecutivos, entre 1992 a 1995. Por cada ano foram estudadas entre 110 a 191 
empresas responsáveis por 12% a 31% do valor de manufatura destes países. Os 
resultados evidenciam que a formação tem um efeito positivo nos salários e na 
produtividade em todos os países da amostra. Por sua vez, a experiencia tem efeito 
positivo nos salários e negativo na produtividade, exceto no Zimbabué onde esta é 
positiva. 
Num estudo publicado em 2004, Hart (2004) apresentou um estudo sobre a 
sociedade britânica onde tentou verificar a existência de uma relação entre horas 
extraordinárias e a estabilidade no emprego. Este estimou uma equação probit para os 
trabalhadores a tempo inteiro através de um inquérito com dados britânicos, realizando 
um painel com dados compreendidos entre 1991 a 2005. Utilizou as seguintes variáveis 
explicativas: tempo de permanência na empresa; experiência; e grau académico. O 
estudo evidenciou que existem horas extraordinárias pagas para pessoal das 
hierarquias mais baixas da empresa, enquanto aos gestores e diretores departamentais 
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não lhes são atribuídas nenhum tipo de remuneração ou compensação pelas horas 
extraordinárias realizadas por estes.  
Num estudo pioneiro realizado para uma empresa de construção civil na Turquia, 
os autores Kazaz e Ulubeyli, (2006) estudaram a importância que os trabalhadores 
daquele país atribuem aos fatores económicos vs fatores sociopsicológicos em termos 
de ganhos de produtividade. As conclusões do estudo continuam a evidenciar que 
estes atribuem maior importância aos fatores económicos, nomeadamente ao 
cumprimento do pagamento do salário no dia acordado por ambas as partes (empresa 
e trabalhador). O segundo fator que mereceu maior importância foi a disciplina no 
local de trabalho, contribuindo para ganhos na eficiência produtiva. De salientar que 
este é o único fator sociopsicológico que merece estar entre os cinco fatores mais 
importantes por parte dos trabalhadores analisados neste estudo.   
Mais recentemente foi publicado um estudo interessante levado a cabo por 
Román (2009) sobre a produtividade e os fatores que a podem influenciar. A sua 
amostra abrange o período de setembro de 1999 a setembro de 2003, consistindo num 
painel longitudinal cross-section com 147 observações e 49 observações para cada 
uma das três empresas analisadas. O objetivo deste autor foi comparar as medidas 
implantadas na empresa antes e depois do novo plano de incentivos ter sido 
instaurado. Testou uma regressão onde a variável independente era a produtividade, 
utilizando como variáveis explicativas entre outras as horas extraordinárias, o 
absentismo, a experiência e a formação dentro da própria empresa, sendo estas as 
mais importantes no âmbito do nosso estudo. As suas conclusões vão ao encontro dos 
demais autores ao concluir que não só absentismo mas também bem as horas 
extraordinárias têm impacto negativo para a produtividade (ver anexo 9). 
Estes foram os principais trabalhos nesta área. No entanto, em nenhum deles se 
testa a produtividade de uma empresa conjugando todos os fatores (salários, horas 
extraordinárias, horas de viagem, faltas, experiência, números de projetos inseridos 
em projetos de maior dimensão, perspetiva de subir de cargo, prémios) num único 
trabalho e explorando alguns fatores psicológicos. Nos vários trabalhos publicados 
conseguimos verificar que existe evidência empírica para assumirmos que os salários, 
prémios, experiência, horas extra e absentismo têm impacto sobre a produtividade, 
mas nunca testados num único trabalho.  
Até agora, na literatura, os modelos realizados para estudar os fatores produtivos 
de um trabalhador eram compostos por três conjuntos de variáveis explicativas: (i) 
fatores monetários: (ii) fatores psicológicos; (iii) fatores de saúde. O presente trabalho 
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de investigação engloba o conjunto de fatores mencionados para duas empresas do 
setor da construção portuguesa, de forma a estudar a sua influência na produtividade 
de cada trabalhador. 
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4 - METODOLOGIA 
 
Após a revisão bibliográfica, o presente capítulo tem por objetivo analisar o 
modelo de avaliação que proponho para estudar a influência dos fatores na 
produtividade dos trabalhadores. Será apresentada a amostra e as variáveis 
determinantes propostas que influenciam a produtividade dos trabalhadores. 
  
4.1 - Amostra  
A limitação ao acesso de dados como: produtividade, salários, horas 
extraordinárias, prémios, faltas, experiência, conduziu a que a amostra a considerar no 
estudo atual fosse obtida através de duas empresas privadas do ramo do setor da 
construção civil. Foram consultadas base de dados como a Sabi (Sistema de Análises 
de Balanços Ibéricos), mas que não continha o tipo de informação pretendida para a 
realização desta dissertação.  
Desta forma optou-se por seguir, a exemplo dos estudos, de Medoff et al, (1980), 
Brouwer (2001) ou Román (2009), em que estes autores se basearam em duas ou três 
pequenas empresas privadas, de um determinado setor de um dado país. 
Assim, os dados analisados nesta dissertação foram obtidos junto de duas 
empresas do setor da construção civil portuguesa, cuja Classificação para Atividade 
Económica (CAE) – Rev 3, mais concretamente, na atividade de engenharia e técnicas 
afins. As duas empresas são PME, ambas com sedes no distrito no Porto, operam em 
território nacional, e uma das empresas realiza negócios no estrangeiro. Uma das 
empresas é constituída por 62 trabalhadores, onde estão incluídos, engenheiros, 
contabilistas, economistas, técnicos, oficiais e ajudantes, o mesmo se passando com a 
segunda empresa constituída por 125 trabalhadores.  
A amostra abrange o período de Janeiro de 2010 a Dezembro de 2011. O fato da 
amostra conter somente o período curto de dois anos, deve-se ao fato de uma das 
empresas estar a operar no mercado, há poucos anos, pelo que os dados anteriores a 
este período são limitados e por esse motivo não representarem um grande contributo 
para o estudo. Os dados são relatados numa base mensal, dessa forma as minhas 
regressões, são estimadas utilizando observações mensais seguindo os estudos base 
de Medoff et al, (1985) e Román (2009).  
Neste estudo vai ser usado o método econométrico de dados em painel, o qual 
envolve estimação com informação cross-section para muitas observações e vários 
períodos de tempo (Time-series) (Greene, 2003). Vai ser utilizado um painel 
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balanceado, de 4488 observações mensais; considerando observações de 187 
trabalhadores para os 24 meses em análise. Este painel é considerado balanceado, 
devido ao fato de não conter missing values. Vantagens da estimação de dados em 
painel (Greene, 2003):  
 Como considera indivíduos, empresas, vendas, estados, países, etc., ao 
longo do tempo, existe grande heterogeneidade. As técnicas de dados em 
painel permitem ter em conta essas heterogeneidades ao permitir ter em 
conta variáveis específicas dos indivíduos; 
 Ao combinar dados temporais com observações cross-section, os dados em 
painel fornecem “dados mais informativos, mais variabilidade, menos 
multicolinearidade entre variáveis, mais graus de liberdade e mais 
eficiência;  
 Permite estudar a dinâmica da mudança;  
 Pode detetar e medir mais facilmente e melhor os efeitos que não podem 
ser simplesmente observadas na simples analise cross section ou time 
series;  
 Permite-nos estudar modelos de comportamento mais complicados; 
 Permite minimizar o enviesamento que pode resultar da agregação de 
indivíduos ou empresas em agregados mais amplos.  
 
Tendo em conta o enquadramento teórico referido, serão realizadas regressões 
com base em Panel Data, usando os três métodos possíveis desta estimação, pooled, 
efeitos fixos e efeitos aleatórios, com o objetivo de estudar as relações existentes entre 
a variável dependente ou explicada ou seja relacionar uma variável endógena com um 
conjunto de variáveis explicativas e os coeficientes podem ser analisados como efeitos 
marginais: 
 A produtividade (em centenas de euros) dos indivíduos de uma empresa, 
como variável dependente em função das variáveis explicativas: Faltas 
(Román, 2009); Experiência (Luca Flabbi et al, 2001); Perspetiva de subir 
de cargo; Vencimento (Van Bisebroeck, 2003); Número de projetos; 
Participação em projetos de maior dimensão; número de horas 
extraordinárias à semana (Román, 2009); número de horas extraordinárias 
ao fim de semana (Román, 2009); número de horas de viagem; 
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O primeiro método (Pooled) é de algum modo análogo à estimação cross-section 
OLS (Ordinary Least Squares), ou seja usa diferentes pontos no tempo para o mesmo 
país, indústria ou indivíduo na amostra permitindo assim um aumento dessa mesma 
amostra levando assim, a estimadores mais precisos e estatísticas de teste mais 
robustas. A estimativa Pooled OLS, ao contrário de métodos de dados de painel mais 
avançados, ou seja, Método de Efeitos Fixos (FEM) e Método de Efeitos Aleatórios 
(REM), não têm em conta as mudanças individuais ao longo do tempo, assumindo a 
parte constante comum para todos os indivíduos. Pode-se dizer que, os métodos para 
cada individuo observado, para todas as variáveis de cada período de tempo, de forma 
totalmente independente, perdendo a informação na estimação. Este método (Pooled) 
é adequado, caso a relação entre a variável dependente e pelo menos algumas das 
variáveis que a explicam permaneçam constantes ao longo do tempo (Wooldridge, 
2003). O processo de estimação OLS pooled destina-se a estimadores precisos através 
de uma amostra maior, mas negligencia a heterogeneidade individual revelado no 
efeito não observado que é específico do grupo (Greene, 2003). Este método introduz 
a heterogeneidade dos indivíduos quer de uma forma fixa (efeitos fixos), quer de uma 
forma aleatória (efeitos aleatórios). O método Pooled pode ser adequado em amostras 
com indivíduos selecionados a-priori que apresentam semelhanças nas suas 
características estruturais.  
O segundo método (efeitos fixos) assume que as diferenças entre as secções 
cross-section são capturadas num termo constante (Greene, 2003). Desta forma a 
heterogeneidade individual é refletida na equação. A vantagem da utilização deste 
método em detrimento da utilização do método Pooled OLS é o fato de o primeiro ter 
em consideração a variação das variáveis explicativas para cada indivíduo captando 
assim, as características específicas de cada indivíduo. Neste método (efeitos fixos) 
introduz-se variáveis dummy para captar a heterogeneidade dos indivíduos, o método 
com dummies individuais é o mais utilizado uma vez que estas captam as diferenças 
(heterogeneidade) entre os indivíduos. Uma desvantagem do modelo com dummies 
individuais (quando N é grande) é a estimação de um número elevado de parâmetros 
e a consequente perda de graus de liberdade (Greene, 2003). 
Por último, o método dos efeitos aleatórios admite que a parte constante não é 
um parâmetro fixo mas uma variável aleatória. Este tem como objetivo obter 
estimadores eficientes, a estimação é feita recorrendo ao GLS (Generalized Least 
Squares). Se o efeito não observável é não correlacionado com as variáveis 
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explicativas, então o modelo de efeitos aleatórios revela-se uma alternativa muito 
atraente (Wooldridge, 2003). 
 
4.2 - Modelo de regressão 
Os modelos considerados no presente estudo são adaptados do modelo seguido 
por Hayes e Clark (1985) e recentemente utilizado por Román (2009), que inclui um 
amplo conjunto de fatores que tendem a afetar a produtividade do trabalho, tais como 
as variáveis: absentismo, horas extraordinárias, prémios e experiência, através da 
estimação da regressão OLS, seguindo o modelo pooled.  
Assente no impacto que estas variáveis têm sobre a produtividade, acrescentando 
ao modelo novas variáveis que pudessem influenciar a produtividade dos trabalhadores 
(horas de viagem; experiência; prémios fixos; prémios variáveis; número de projetos e 
dimensão dos projetos), é estimado através de uma regressão OLS, adaptado do 
modelo seguido por Román (2009) a seguinte equação3: 
  
               
                                                                  
                                                                      
                                                             
                                                                                                                                                                          
(1)
 
onde: 
i=1,....,N os indivíduos  
t=1,....,T os períodos de tempo (T períodos) 
 
Descrição das variáveis 
Variável dependente  
A produtividade de cada trabalhador é medida pela variável productivity, dada 
pelo rácio entre o produto do número de horas de trabalho desse trabalhador nesse 
mês (NHit) com o valor de adjudicação da obra no mesmo mês (Vit) e o número total 
de horas realizadas por todos os trabalhadores durante o mesmo mês nessa obra 
                                                          
3
 O fato da equação estar escrita com as variáveis em inglês, foi com o intuito de melhor comparar os 
dados obtidos nesta dissertação com os vários estudos que serviram de suporte para a realização desta 
dissertação (ver anexo 9). 
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(NTHjt) (ver equação 2). Este rácio é o equivalente à variação da eficiência de trabalho 
expressa no rácio de Horngren et al, (2002). Ou seja: 
 
Productivity= (NHit x Vit) / NTHjt                           (2) 
onde: 
Productivity = produtividade de cada trabalhador; 
NH= número de horas realizadas; 
V= valor da adjudicação da obra para o período observado;  
i= obra, onde o trabalhador estava inserido; 
t= cada observação mensal;  
NTH= número total de horas realizadas; 
j=obra, onde todos os trabalhadores estavam inseridos; 
 
Para melhor aferir a produtividade de cada trabalhador, de forma a obter uma 
produtividade muito semelhante à verificada na realidade, foram consultados 
engenheiros ligados à construção civil. 
 
Variáveis independentes  
As variáveis independentes do modelo considerado estão relacionadas com o 
trabalhador, e com a sua performance. As variáveis consideradas são: 
Wage (salários) é um dos fatores mais importantes para o estudo deste tipo de 
relação. Fator estudado inicialmente por Shapiro e Stiglitz (1984) e posteriormente por 
muitos outros, é um dos fatores que melhor contribuem para a produtividade de cada 
trabalhador. Um maior salário traz maior motivação e empenho, por parte de um 
trabalhador e este vê nele, o reconhecimento pelo trabalho realizado.  
Overtime (horas extraordinárias) assente na suposição de que a correlação entre 
horas de trabalho e produtividade seja positiva (Landers et al, 1996). Contudo ao 
analisar estudos de Ashkenazy (2004) e Drago (2004), notamos que, nem todos os 
autores partilham da mesma opinião. Trabalhar horas-extraordinária leva no curto ou 
longo prazo dependendo do trabalhador, a maior fadiga e em casos mais graves em 
doenças prolongadas (Dong, 2002). Fadiga que pode originar acidentes de trabalho. 
Ao contrário do que foi analisado pelos diversos estudos, onde os autores apenas 
consideravam as horas-extraordinárias como um só, nesta dissertação foram divididas 
em Weekly Overtime Hours,(horas extraordinárias em dias da semana) e Weekend 
Overtime Hours, (horas extraordinárias ao fim-de-semana) uma vez que estas 
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conferem a nível monetário importantes diferenças esperando dessa forma provar que 
a separação das horas extraordinárias, se mostre assertiva.  
A variável Travel Hours (horas de viagem) tem o objetivo de verificar se o fato 
dos trabalhadores estarem afastados de casa e, das suas famílias aumenta os níveis de 
concentração e com isso aumenta a produtividade individual, como foi mencionado no 
estudo de Hochshchild (1997). 
O fator que mais tem influenciado negativamente a produtividade é o 
Absenteeism (Absentismo), como mostra o estudo de Román (2009) (ver anexo 9). O 
objetivo em estudar esta variável passa por decifrar em que medida concreta a falta de 
um trabalhar implica perdas para produtividade. É importante referir que os dados 
recolhidos para analisar a variável Absenteeism, só contêm os dias que os 
trabalhadores faltaram por motivo de doença. Os motivos pessoais (consultas médicas, 
funerais, doença dos filhos, etc.), não são considerados para esta análise.  
A Experience (experiência) de cada trabalhador adquirida ao longo dos anos, 
pode influenciar a produtividade deste, na medida em que a participação seja mais 
ativa nos processos internos e podendo estar envolvido na execução de diversos 
trabalhos, bem como na obtenção de um maior salário, tal como foi estudado por 
(Román, 2009; Flabbi et al, 2001; Van Bisebroeck, 2003).  
Foram também considerados os prémios pagos, considerados de duas formas, um 
Fixed Premium Pay (prémio fixo) e um Variable Premium Pay (prémio variável). O 
primeiro funciona como um acréscimo no salário, é como se fizesse parte do salário, 
mas que não está incorporado neste e nada depende da performance do individuo 
durante a execução dos trabalhos. O segundo já varia conforme a performance de 
cada um e é atribuído por parte do seu superior hierárquico que decide a atribuição 
deste, conforme o feedback dado pelos encarregados de obra. Este segundo prémio é 
aquele que mais se assemelha ao prémio pago existente na bibliografia estudada, uma 
vez que os estudos não fazem a distinção entre fixo e variável, agregam o prémio a 
um só.  
Por último foram analisados fatores psicológicos que afetam diretamente a 
produtividade de um trabalhador, como foi visto na revisão bibliográfica. Este tipo de 
fatores psicológicos tem vindo a ganhar maior destaque por parte da comunidade 
científica, no que diz respeito à sua influência na produtividade. Nesta dissertação 
foram analisados três desses fatores.  
A Predicted Change Level (perspetiva de subir de posto) para cada trabalhador, é 
um importante fator motivacional (Greenberg e Lind, 2000). Se uma pessoa se sentir 
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próxima de subir de posição hierárquica, esta irá se esforçar na medida em que 
quererá o lugar que estará logo acima do seu. Cada trabalhador tenderá, mostrar ao 
gerente da empresa que está focado em conseguir o lugar e que tudo fará para o 
alcançar. Os dados desta variável variam de 1 a 5, sendo que 1 confere uma menor 
perspetiva de subida e 5 uma maior perspetiva de subida, para cada trabalhador.   
No setor da construção civil existem várias obras que são executadas no mesmo 
período de tempo, por esse motivo existe neste setor uma grande rotatividade de 
trabalhadores, pelas diversas obras existentes. O Number of Projects (número de 
projetos) é uma variável negligenciada, nos estudos analisados do setor da construção 
civil. Esta dissertação pretende verificar se esta variável pode ter influência na 
produtividade de cada trabalhador. Se o fato de este, estar inserido em vários projetos, 
lhe confere uma maior motivação e empenho, ou se pelo contrário, um maior número 
de projetos aumenta, o stress, a fadiga, ou a pressão, contribuindo para um menor 
rendimento da produtividade.  
As obras contêm diferentes dimensões, o grau de execução difere conforme o 
tamanho da mesma. Um individuo pode sentir-se mais motivado por estar incorporado 
num projeto de maior dimensão, uma vez que serão as mais importantes obras para a 
empresa, as que conferem maior valor e destaque para a mesma, bem como da 
visibilidade e projeção que comporta. Pertencer ao grupo de trabalho que participa 
nesses projetos, poderá funcionar como elo motivacional para cada trabalhador, dessa 
forma torna-se importante incluir a variável dummy Size Projects (tamanho dos 
projetos) que assume o valor 1 se o trabalhador estiver inserido e assume o valor 0 se 
este não estiver inserido.  
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5 - Resultados 
 
Neste capítulo, é efetuada a análise e discussão dos resultados obtidos. Para 
começar, é realizada uma análise descritiva das variáveis mais importantes. 
A tabela 3 apresenta os valores estatísticos para as variáveis em análise. Por 
exemplo, observa-se que a produtividade média de cada trabalhador (Productivity) é 
de cerca de 820,40 euros. O salário médio (Wage) é de 601,95 euros, sendo o mais 
baixo de 450 euros (salário mínimo no ano de 2010), e o mais elevado de 1500 euros 
(Sócio/Gerente). 
 
  Tabela 3 - Análise descritiva de algumas variáveis 
Variable Mean Std. Dev. Minimum Maximum Skewness 
Productivity 820,3918 652,1950 10,21345 4082,210 1,483950 
Wages 601,9463 215,2939 450 1500 2,2762222 
Experience 281,4303 319,8295 4 1521 1,775305 
Abesenteeism 0,386141 1,469686 0 16 5,486975 
Weekly Overtime Hours 20,25201 22,71515 0 100 1,149475 
Weekend Overtime 
Hours 
6,217469 9,574730 0 45 1,428258 
Travel Hours 5,318850 9,538851 0 56 1,796379 
Number of Projects 2,787656 1,560219 1 8 1,107057 
Size Projects 0,794340 0,404228 0 1 -1,456472 
Fixed Premium Pay 53,20856 89,16146 0 500 2,702943 
Variavel Premium Pay 14,23195 46,00397 0 785 5,383174 
Predicted Change Level 2,756684 1,182509 1 5 -0,084039 
 
Fonte: Elaboração própria 
Da análise aos principais dados da tabela 3, destacam-se o número de horas 
extraordinárias que atingem um máximo de 145 horas na totalidade, sendo que 100 
horas são realizadas à semana (Weekly Overtime Hours) e 45 horas são realizadas ao 
fim de semana (Weekend Overtime Hours). Ou seja, por mês um trabalhador pode 
realizar 100 horas extraordinárias semanais e 45 horas extraordinárias ao fim de 
semana. Quanto ao número máximo de faltas (Abesenteeism) dadas num mês foi de 
16 dias, enquanto o número de projetos inseridos (Number of Projects), a média situa-
se nos 2,78 e quanto à perspetiva de subir de cargo (Predicted Change Level), esta 
situa-se nos 2,75. 
No anexo 5, apresentam-se a matriz de correlações. Conseguimos verificar uma 
correlação negativa (0,213841), entre produtividade (Produtivity) e absentismo 
(Absenteeism), corroborando a ideia que mais absentismo leva a uma menor 
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produtividade. Por outro lado a variável que apresenta maior correlação positiva é a 
variável Wage (0,454627), seguindo-se a variável Fixed Premium Pay com uma 
correlação positiva (0,384952) em relação à produtividade. 
 
5.1-Resultados Empíricos  
Nesta dissertação foram realizadas estimações com base em três tipos de 
métodos, com base na equação 1 e, por sua vez, cada um destes tipos de métodos 
subdivide-se em dois. O primeiro método (Pooled), composto por todas as observações 
que compõem a amostra e por todas as variáveis (modelo 1.1). Como podemos ver na 
tabela 4, no modelo 1.1 existem algumas variáveis que não têm significância estatística 
e por esse motivo, foi necessário refinar o modelo retirando as variáveis não 
significativas de acordo com o procedimento referido por Gujarati (2004). Com o 
primeiro refinamento surgiu, através de um processo de tentativa e erro, o modelo 1.2 
o qual é composto pelas variáveis significativas (Gujarati, 2004). 
O segundo método (efeitos fixos) é constituído por todas as observações que 
compõem a amostra e por todas as variáveis (modelo 2.1). O fato de existirem 
variáveis que não tinham significância estatística e à semelhança do que tinha sucedido 
para a estimação pelo método Pooled (modelo 1.1) foi necessário refinar o modelo 
retirando as variáveis não significativas (Gujarati, 2004) dando origem ao modelo 2.2.  
O método de efeitos aleatórios segue a mesma base que os primeiros métodos, 
sendo necessário refinar o modelo 3.1, dando origem ao modelo 3.2 constituído 
apenas pelas variáveis estatisticamente significativas.  
Os modelos foram estimados através do método Pooled, de acordo com os 
trabalhos de Flabbi e Ichino (2001) e Román (2009). Contudo a realização do teste F 
(teste à redundância dos efeitos fixos), na qual se testa a hipótese nula (H0) dos 
efeitos fixos serem iguais para todos os trabalhadores, mostrou um Fobs= 200,974351 e 
o respetivo p-value=0,0000 (ver tabela 4), rejeitando-se dessa forma H0, mostrando 
que o método de Efeitos Fixos em comparação com o método Pooled é o modelo mais 
adequado para esta dissertação.  
Foi igualmente realizado o teste Hausman, desenvolvido pelo autor com o mesmo 
nome, em 1978, cuja hipótese nula subjacente ao teste indica-nos que o estimador do 
modelo Efeitos Aleatórios é o mais correto, em detrimento do método de Efeitos Fixos 
(Gujarati 2004). Como neste estudo a hipótese nula (H0), é rejeitada p-value=0,0000, 
concluí que o método de Efeitos Fixos é o mais adequado, (ver tabela 4).  
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Para testar a robustez do modelo verificaram-se os valores do teste da Durbin-
Watson, este teste tem como hipótese nula a raiz unitária, contra as alternativas 
estacionárias, no modelo de efeitos aleatórios cujo valor é apresentado na tabela 
seguinte. O teste revela que d statistic é, aproximadamente, 1,147; para o modelo 2.2, 
logo à evidência de correlação positiva, pois o d statistic não é próximo do valor crítico 
de 1,654, considerando-se que a modelização é robusta o suficiente para realizar 
inferências estatísticas. Relativamente aos modelos 1.2 e 3.2 também se considera que 
a modelização é robusta o suficiente para realizar inferências estatísticas, pois o d 
statistic não é próximo do valor crítico de 1,654 (Gujarati, 2003). Também se conclui 
que, segundo o Wooldridge (2002), uma vez que o valor de teste da Durbin-Watson é 
superior ao R2 para todos os modelos apresentados, as regressões estimadas não são 
regressões espúrias. 
A diferença da escolha de métodos4, comparativamente aos estudos analisados 
pode ser explicada pelas variáveis utilizadas nesta dissertação. Uma vez que nesta 
amostra se reúnem algumas variáveis que não foram estudadas nos estudos 
analisados. Dessa forma apresenta-se, a tabela 4 com os três métodos, o Pooled, 
Efeitos Fixos e Efeitos Aleatórios. 
O primeiro passo é analisar cada modelo realçando as variáveis que não são 
passiveis de ser interpretadas. De seguida serão analisadas as variáveis que se 
destacam, comparando o seu comportamento nos diferentes modelos (tabela 4).  
Começando a análise pelo método Pooled. Como, no modelo 1.1 algumas 
variáveis não são significativas e podem estar a comprometer os sinais umas das 
outras, não se podendo, por isso, retirar conclusões sobre os sinais das variáveis neste 
modelo. O modelo 1.2, apresenta todas as variáveis significativas, e podemos verificar 
pela, tabela 4, que a única variável que não é representada no modelo 1.2 é a varável 
Predicted Change Level (perspetiva de subir na hierarquia), uma vez que não 
apresenta significância estatística.  
Tal como no modelo 1.1 (Pooled), a primeira estimação do método de efeitos 
fixos (modelo 2.1), apresenta diversas variáveis não significativas, sendo necessário a 
estimação de um segundo modelo refinado, contendo apensas as variáveis 
estatisticamente significativas. Dessa forma é apresentada uma segunda estimação do 
método de efeitos fixos (modelo 2.2), na qual verificamos que as variáveis Predicted 
Change Level (perspetiva de subir de cargo), e Fixed Premium Pay (prémio fixo), não 
se mostram estatisticamente significativas (ver tabela 4).  
                                                          
4
 Método Pooled vs Método de Efeitos Fixos 
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Numa primeira análise, verifica-se que a variável Predicted Change Level 
(perspetiva de subir de cargo) não é passível de ser interpretada nos dois métodos. 
 
Tabela 4 - Comparação entre os Métodos Pooled, Fixo e Aleatório 
 
 
Pooled Fixed Effects 
Random 
Effects 
Pooled Fixed Effects 
Random 
Effects 
  Variable Model 1.1. Model 2.1 Model 3.1 Model 1.2 Model 2.2 Modelo 3.2 
M
o
n
e
ta
ry
  
c -7,394925* -2,33580** -4,285841* -7,215032* -3,226173* -4,563453* 
  (-217,719) (473,2749) (-320,6419) (-208,6812) (302,9815) (-288,7394) 
Wage 15,21862* 6,367459* 12,45075* 16,42256* 6,692048* 13,15750* 
  (0,925742) (1,250821) (1,449128) (0,954980) (1,252324) (1,473896) 
Weekly Overtime 
Hours 
8,587325* 17,93154* 18,00441* 9,029700* 17,98955* 18,04879* 
  (3,682136) (2,889181) (2,894373) (3,808798) (2,895428) (2,899377) 
Weekend 
Overtime Hours 
5,776011* 6,693606* 6,632267* 5,827768* 6,692048* 6,635066* 
  (-4,639659) (1,979994) (1,9570381) (4,679906) (1,980790) (1,957828) 
Travel Hours 8,547333* 3,989777* 4,499146* 8,89502* 3,943115* 4,478342* 
  (7,52992) (1,287725) (1,436967) (7,704502) (1,263319) (1,429627) 
Variable Premium 
Pay 
-15,5505* 7,988545* 7,432577* -15,47104* 7,945040* 7,407213* 
  (-2,361377) (0,520687) (0,481456) (-2,343947) (0,516436) (0,479525) 
Fixed Premium 
Pay 
8,989776* 0,164869 2,383268** 9,254435*   2,478893** 
  (0,9470251) (0,053487) (0,530078) (0,967896)   (0,548256) 
F
o
rm
a
ti
o
n
  
Experience 
-20,19967* 1,432636 -4,876307* -20,15449* 1,613647*** -4,900815* 
(-0,501593) (0,249162) (-0,393222) (-0,500318) (0,248861) (-0,394571) 
H
e
a
lt
h
 
Absenteeism 
-8,322128* -3,061846* -3,156795* -8,323635* -3,081060* -3,160891* 
(-40,21677) (-5,087387) (-5,240677) (-40,23145) (-3,1166971) (-5,247379) 
M
o
ti
v
a
ti
o
n
 
Number of 
Projects 
26,78703* 17,5167* 18,23434* 26,73937* 17,52728* 18,25705* 
  (173,7517) (-51,01515) (52,67008) (173,3510) (51,00150) (52,72356) 
Size Project -2,37119** 12,12621* 11,98322* -2,340292** 12,12433* 11,98687* 
  (-48,47070) (93,62307) (92,36602) (-47,83942) (93,59464) (92,39178) 
Predicted Change 
Level  
1,634395 0,967294 0,797608       
  (11,42006) (61,01083) (17,26896)       
 R2 0,501079 0,949647 0,352664 0,510501 0,949636 0,352589 
  Adjusted R
2  0,509591 0,947335 0,351073 0,509408 0,947348 0,351142 
  Durbin-Watson 0,782421 1,147861 1,0548 0,783561 1,14756 1,054547 
  Wald test P-Value=0,00000   P-Value=0,00000   
  Hausman test    P-Value=0,0000   P-Value=0,0000 
 
Fonte: Elaboração Própria  
Nota : *Significante a 1%    **Significante a 5%  ***Significante a 10%                      
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Numa segunda fase da análise dos resultados, passaremos à análise do sinal das 
variáveis destacando, aquelas em que o sinal verificado não é o esperado, para os 
modelos 1.2 e 2.2. 
Na literatura verificou-se que uma das variáveis, que tem levantado mais 
controvérsia é a variável horas extraordinárias. No estudo de Román (2009), este autor 
concluiu que esta variável provocava quebra da produtividade por parte dos 
trabalhadores (ver anexo 9). O que seria expectável era que o mesmo se fosse 
verificar, mas constatamos através da tabela 4 que para os modelos (1.2 e 2.2) o sinal 
para ambas as variáveis Weekly Overtime Hours (horas extraordinárias à semana) e 
Weekend Overtime Hours (horas extraordinárias ao fim de semana) que corresponde 
às horas extraordinárias, apresenta um sinal positivo. Para este caso os trabalhadores 
da construção civil vêm aumentada a sua produtividade, à medida que efetuam horas 
extraordinárias.  
Uma variável que confirma a sua importância para a produtividade dos 
trabalhadores, é a variável Wage (salário), apesar de não ser o maior impulsionador de 
produtividade, continua a ser uma das variáveis que mais contribuem para o aumento 
da produtividade, contribuindo o salário para um maior esforço e empenho por parte 
do trabalhador, que vai ao encontro das constatações de Shapiro e Stiglitz (1984). 
Em relação aos restantes fatores monetários verificamos que as Travel Hours 
(horas de viagem) contribuem para uma maior produtividade por parte dos 
trabalhadores. É no entanto, necessário algum cuidado na interpretação desta variável, 
pois no estudo de Hochshchild (1997) este, autor argumenta que no longo prazo, os 
trabalhadores deslocados começaram a sentir falta do seu ambiente familiar 
prejudicando a sua produtividade. E na medida em que estamos a estudar dados 
referentes a dois anos torna-se arriscado afirmar que os deslocamentos têm um efeito 
positivo na produtividade de um trabalhador, uma vez que o período analisado é curto.  
A variável Absenteeism é a que mais contribui para a perda de produtividade de 
um trabalhador. É possível afirmar que o absentismo provoca uma diminuição na 
produtividade, à semelhança do que é constatado no estudo de Román, (2009) (ver 
anexo 9).  
Por último falta analisar os fatores motivacionais. Das três variáveis relacionadas 
com a motivação que fazem parte desta amostra, só a perspetiva de subir na 
hierarquia não tem significância, as outras duas têm, tanto no método pooled como no 
método de efeitos fixos, um peso importante na performance de um trabalhador. A 
variável Number of Projects (número de projetos) sugere que, quanto maior for o 
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número de projetos em que o trabalhador está inserido maior será a sua performance. 
Já a variável Size Project (número de projetos com maior dimensão), tem duas 
interpretações diferentes, no método Pooled é apresentada como tendo uma 
interferência negativa na produtividade, por sua vez no método de efeitos fixos, essa 
interferência mostra-se positiva.  
Contudo, como já foi comprovado anteriormente, o método de efeitos fixos 
mostrou-se o mais adequado para o presente estudo, e como tal considera-se que a 
variável Size Project (número de projetos com maior dimensão), tem efeitos positivos 
na produtividade de um trabalhador. O fato deste saber que está inserido num grande 
projeto ajuda a aumentar a produtividade.  
Após a análise desta primeira estimação foi elaborada uma segunda estimação 
(ver tabela 5), contendo os métodos Pooled, Efeitos Fixos e Efeitos Aleatórios, mas só 
incluindo os trabalhadores das hierarquias mais baixas que compõem a amostra, 
devido ao fato de apenas estes contabilizarem horas extraordinárias,  horas de viagem 
e estarem inseridos na maior parte dos projetos da empresa, motivando dessa forma a 
realização de uma análise mais detalhada da amostra. Foram realizados igualmente o 
teste à redundância dos efeitos fixos (tabela 5) e o teste Hausman (tabela 5), 
rejeitando nos dois testes a hipótese nula, mostrando-se que o método dos efeitos 
fixos, como o método mais adequado para interpretar esta nova estimação.  
Foi realizado o teste sobre a robustez do modelo (teste da Durbin-Watson), tal 
como tinha acontecido na primeira estimação. O teste nesta estimação revela que d 
statistic é, aproximadamente, 1,557; para o modelo (5.2), logo à evidência de 
correlação positiva, considera-se que a modelização é robusta o suficiente para realizar 
inferências estatísticas, uma vez que o valor está abaixo do valor crítico 1,579 (Gujarati 
2003). Relativamente aos modelos (4.1) e (6.2), também se considera que a 
modelização é robusta o suficiente para realizar inferências estatísticas, pois o d 
statistic não é próximo do valor crítico de 1,654. Também se conclui que, segundo o 
Wooldridge (2002), uma vez que o valor de teste da Durbin-Watson é superior ao R2 
para os todos os modelos apresentados na tabela (5), as regressões estimadas não 
são regressões espúrias. 
Esta segunda estimação tem o objetivo, de observar se as variáveis assumem o 
mesmo sinal e se assumem uma maior preponderância para a produtividade dos 
trabalhadores que fazem parte das hierarquias mais baixas5.  
                                                          
5
 Hierarquias mais baixas, para esta dissertação comporta todos os indivíduos cujos rendimentos estão 
abaixo de 800 euros e estão sujeitos ao pagamento de horas extraordinárias e horas de viagem. 
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Começando a análise no Método Pooled verifica-se que no primeiro modelo (3.1), 
todas as variáveis são significativas e que a variável Predicted Change Level 
(perspetiva de subir de cargo), passa agora a ter significância estatística (tabela 5). No 
entanto, no Método de Efeitos Fixos foi necessário proceder ao refinamento do 
primeiro modelo (5.1), uma vez que neste, algumas variáveis não apresentavam 
significância estatística. Com o refinamento do modelo (5.1), obteve-se o modelo (5.2), 
através de um processo tentativa erro, composto por todas as variáveis significativas. 
Em comparação entre os dois modelos apresentados, o método Pooled contêm mais 
variáveis significativas que o método de Efeitos Fixos.  
Nota para o fato de nesta segunda estimação, o método de Efeitos Fixos ser o 
método mais adequado para interpretar os resultados, contudo mostrou-se aquele com 
mais variáveis não passíveis de interpretação. Dentro das variáveis estatisticamente 
não significativas, destaca-se a variável Wages (salários), não podendo afirmar que 
para os trabalhadores da hierarquia mais baixa das empresas da construção, o salário 
contribui positiva ou negativamente para a produtividade individual dos trabalhadores. 
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Tabela 5 - Comparação entre os Modelos Pooled, Fixo e Aleatório 
  
Pooled Fixed Effects Random Effects Fixed Effects Random Effects 
  Variable Model 4.1. Model 5.1 Model 6.1 Model 5.2 Model 6.2 
M
o
n
e
ta
ry
  
c -5,428512* -1,183135 -2,105927* -0,893450* -2,116547* 
  (-331,0570) (-530,8487) (-239,0088) (-331,11521) (-239,9037) 
Wage 18,94098* 0,51443 9,296897*   9,320748* 
  (2,449124) (0,2943753) (2,204811)   (2,207751) 
Weekly Overtime 
Hours 
10,94326* 12,24587* 12,15374* 13,30914* 12,82841* 
  (4,227121) (4,426949) (4,314078) (4,510875) (4,286206) 
Weekend 
Overtime Hours 
3,138662* 5,174513* 4,711654* 5,158207* 4,805896* 
  (2,2415331) (3,414518) (3,059896) (3,362636) (3,082592) 
Travel Hours -2,800213* 0,777501 -0,228370     
  (-2,131625) (0,559731) (-0,159867)     
Variable Premium 
Pay 
9,634477* -0,258551 2,322428*   2,318256** 
  (1,907999) (-0,059261) (0,499498)   (0,496555) 
Fixed Premium 
Pay 
-10,77562* 0,080263 -3,351913**   -3,365436* 
  (-2,017994) (0,776133) (-1.199911)   (-1,203192) 
F
o
rm
a
ti
o
n
  
Experience 
7,702533* 2,8003957* 4,605109* 4,820375* 4,612142* 
(0,248358) (1,4728291) (0,326693) (1,78470) (0,32664) 
H
e
a
lt
h
 
Absenteeism 
-8,940090* -13,53537* -13,15967* -13,58233* -13,15696* 
(-38,93076) (-52,14576) (-50,34266) (-52,27312) (-50,32288) 
M
o
ti
v
a
ti
o
n
 
Number of 
Projects 
1,644173*** 8,477003* 7,211644* 8,489335* 7,204739* 
  (11,53466) (58,81516) (48,69238) (58,78093) (48,60853) 
Size Project 19,429036* 13,03863* 14,75145* 13,16062* 14,79004* 
  (353,4162) (228,42971) (253,0232) (229,4260) (252,7615) 
Predicted Change 
Level  
-13,45275* 2,033356** -6,742514* 1,855645*** -6,774151* 
  (-85,86047) (228,5402) (-91,32834) (253,8400) (-91,48949) 
 R2 0,39911 0,586094 0,302235 0,585917 0,302289 
  Adjusted R2  0,397251 0,56683 0,300192 0,567189 0,30043 
  Durbin-Watson 1,143327 1,560071 1,454642 1,557724 1,454635 
  Wald test P-Value=0,00000       
   Hausman test    P-Value=0,0000 P-Value=0,0000 
 
Fonte: Elaboração Própria                   
Nota: *Significante a 1%         **Significante    5%   ***Significante a 10%                                         
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Os sinais das variáveis nestes dois métodos Pooled e Efeitos Fixos são em tudo 
semelhantes, contudo é necessário referir que no método Pooled a variável Wages, tem 
significância a 1%, enquanto no Método dos Efeitos Fixos como já foi dito anteriormente, 
não é possível de interpretar, uma vez que não tem significância estatística, passível de 
ser interpretada.  
De referir que a variável Fixed Primium Pay (prémio fixo), apresenta um impacto 
negativo na produtividade (modelo 4.1), o que evidencia que os trabalhadores das 
hierarquias mais, baixas não sentem como incentivo este tipo de prática de remuneração 
dando maior importância ao prémio variável uma vez que este apresenta um impacto 
positivo.  
A grande diferença desta estimação (tabela 5) para a anterior (tabela 4), é o fato de 
nesta, a variável Experience ser significativa no método de Efeitos Fixos e no Método 
Pooled. Desta forma conseguimos explicar que para a hierarquia mais baixa, um 
trabalhador com maior experiência produz mais que um trabalhador com menor 
experiência. Isso pode ser explicado na medida em que um trabalhador com mais 
experiência possui conhecimentos que um outro indivíduo em início de carreira ainda não 
os adquiriu, sendo-lhe mais fácil resolver situações complicadas com maior facilidade. 
A variável Wage só é significativa no modelo 4.1 e é a segunda que mais contribui 
para a performance do trabalhador, o que mostra que o salário continua a ser uma 
variável com peso, na produtividade de um trabalhador das hierarquias baixas de uma 
empresa.  
Apesar da variável Travel Hours (horas de viagem) não ter significância estatística 
para o modelo (5.2), as variáveis Weekly Overtime Hours (horas extraordinárias à 
semana), bem como as Weekend Overtime Hours (horas extraordinárias ao fim de 
semana) para o mesmo modelo representam um forte contributo à produtividade. De 
facto as classes hierárquicas mais baixas de uma organização conferem-lhes uma grande 
importância, pois como já foi dito acima, um acréscimo monetário no salario, é visto como 
um forte fator motivacional e de esforço por parte dos trabalhadores destas duas 
empresas.  
A variável que mais contribui para níveis de produtividade baixos, é o Absenteeism, 
o que seria expectável como podemos visualizar no anexo 9, onde nos vários estudos 
realizados esta variável apresenta-se com conotação negativa face à produtividade.  
Por último, falta analisar os fatores motivacionais que ao contrário do da anterior 
estimação (tabela 4), agora nesta estimação (tabela 5) para modelo de Efeitos Fixos 
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(modelo 5.2) os três fatores são significantes. As variáveis Number of Projects, Size 
Project e Predicted Change Level, contribuem para uma melhor performance dos 
trabalhadores. Conseguimos provar que estas variáveis motivacionais têm um enorme 
peso na produtividade de cada trabalhador e que os fatores psicológicos são os que têm 
uma maior importância sobre a produtividade de cada um.  
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CONCLUSÕES 
 
Esta dissertação teve como principal objetivo identificar e analisar as variáveis que 
influenciam a produtividade dos trabalhadores em Portugal, na medida em que são cada 
vez mais são discutidas os baixos níveis de produtividade apresentados pelos 
trabalhadores portugueses face aos seus parceiros europeus.  
Nesse sentido, foram recolhidos dados em duas empresas portuguesas da 
construção civil sediadas na região norte do país, operando essencialmente no território 
português. Foram considerados os dados relativos ao período compreendido entre 1 de 
Janeiro de 2010 e 31 de Dezembro de 2011. No total foram recolhidos dados mensais de 
187 trabalhadores, durante dois anos.   
Em primeiro lugar, no capítulo 2, foi apresentado uma caraterização do setor da 
construção civil em Portugal, visto que as empresas consideradas neste estudo pertencem 
ao setor da construção. Nesta secção, foi, ainda, referido e explicado a importância que 
este setor apresenta para a economia de um país. Em seguida, no capítulo 3, procedeu-se 
à análise de fatores considerados pertinentes no âmbito da produtividade dos 
trabalhadores, foram apresentados estudos realizados sobre a temática. Foi mostrado 
neste capítulo que os trabalhadores cumprem a definição e todos os critérios de 
reconhecimento dos ativos intangíveis e portanto devem de ser considerados como tal.  
Por último, no capítulo 4, recorrendo ao cálculo de regressões econométricas, 
procurou-se identificar quais os efeitos de algumas variáveis consideradas exógenas sobre 
a produtividade dos trabalhadores, assim como investigar quais os fatores que melhor 
contribuem para explicar os ganhos ou perdas de produtividade de cada trabalhador. Da 
revisão de literatura realizada aos modelos de avaliação mais usados para determinar a 
influência dos fatores na produtividade, emergiu que o modelo mais indicado seria um 
painel balanceado. A estimação da equação foi feita de acordo com o Método de Efeitos 
Fixos, uma vez que este se mostrou o mais adequado.  
Foram realizadas duas estimações, a primeira composta por todos os trabalhadores 
da amostra, a segunda composta por uma amostra mais pequena, que contabiliza todos 
os trabalhadores cujas horas extraordinárias e horas de viagem eram pagas. Isto deveu-
se ao fato dos dados contidos dos trabalhadores, cujas horas extraordinárias e horas de 
58 
 
viagem não serem pagas, pudessem de alguma esconder o real impacto das variáveis 
sobre a produtividade.  
Para as duas estimações foram apresentados os três métodos: Pooled, Efeitos Fixos 
e Efeitos Aleatórios, apesar de só serem interpretados os valores contidos no Método de 
Efeitos Fixos. De fato para a primeira estimação o modelo, do Método de Efeitos Fixos 
(2.1) conseguiu explicar aproximadamente 94,7% das variações da produtividade de um 
trabalhador, para a segunda, o modelo (5.2) conseguiu explicar aproximadamente 56,7% 
da variação da produtividade individual dos trabalhadores.  
Deste modo, a realização desta dissertação permitiu concluir que, quando analisados 
todos os dados da amostra, os fatores monetários conseguem ter uma forte influência na 
produtividade de um trabalhador, nomeadamente a variável das horas extraordinárias que 
apresentou um impacto positivo superior aos salários. As horas de viagem como também 
os prémios variáveis apresentam uma influência positiva sobre a produtividade, o que 
parece resultar de fato de todos os trabalhadores evidenciarem um acréscimo produtivo 
quando recompensados financeiramente, pelo seu trabalho. Outros fatores que 
apresentam uma influência substancialmente positiva na produtividade, para esta 
dissertação são os fatores motivacionais, onde o número de projetos inseridos e o 
tamanho dos projetos evidenciam um forte compromisso por parte dos trabalhadores, 
permitindo concluir que quanto maior o número de projetos inseridos e importância do 
mesmo para empresa, maior o grau de satisfação e empenho por parte do trabalhador. 
Em contraste o absentismo mostrou-se a variável com maior influência negativa sobre a 
produtividade. Um número reduzido de absentismo poderá resultar em enormes ganhos 
para uma empresa ao fim de um ano. 
Para a segunda estimação, os resultados mostraram ligeiras diferenças 
comparativamente à primeira estimação. As variáveis compostas pelas horas 
extraordinárias continuaram a evidenciar um forte predomínio sobre a produtividade, 
quanto às restantes variáveis monetárias como os salários; horas de viagem e prémios 
nada se pôde concluir, visto que não foram passíveis de interpretação. Quanto aos fatores 
motivacionais mostraram uma preponderância maior na segunda estimação. Concluiu-se 
que os fatores monetários e motivacionais exercem uma forte influência positiva na 
produtividade dos trabalhadores da construção, enquanto que por seu lado, o absentismo 
exerce uma forte influência negativa. 
Em suma, os resultados obtidos, quando comparados com a restante literatura, 
mostram que este estudo contribui para um maior conhecimento na avaliação dos fatores 
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que influenciam a produtividade, dado que, a introdução de um novo conjunto de 
variáveis se revelou particularmente importante e assertivo.  
Algumas limitações da investigação realizada prendem-se com a amostra utilizada 
para a realização do estudo empírico, pois, embora esta pudesse, naturalmente, ser mais 
ampla, devem ser tidas em conta as seguintes considerações: por um lado, a dificuldade 
de que se reveste a obtenção dos dados relevantes e elencados ao longo do trabalho, 
uma vez que é matéria sensível para uma empresa e estas tendem a manifestar bastante 
relutância na sua divulgação e disponibilização a investigadores; por outro, não se pode 
ignorar a própria restrição temporal conexionada com o término imperativo de conclusão 
desta dissertação e sua apresentação para discussão académica. 
No entanto, e antecipando desenvolvimentos e melhoramentos em investigações 
futuras, podemos avançar que este estudo pode ser melhorado se for estendida a análise 
das variáveis, aplicando à metodologia um maior número de empresas; empresas de 
outros setores de atividade comercial, que inclusive desempenham a sua atividade dentro 
e fora do território nacional; incluir o género (feminino e masculino) e acrescentando 
dados novos acerca da motivação de um trabalhador, através de um eventual 
questionário realizado diretamente aos trabalhadores, tais como: em que grau avalia as 
suas relações interpessoais dentro da empresa; em que grau avalia a relação com o 
empregador; se se sente contente por representar a empresar; em que grau avalia a 
introdução de atividades socias na empresa. A realização de inquéritos diretamente com 
os trabalhadores poderá fornecer os dados necessários para a construção de um novo 
estudo. Aprofundar estes aspetos psicológicos poderá revelar importantes resultados na 
sua influência com a produtividade. 
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ANEXOS 
 
Anexo 1 - Relação entre PIB e Produtividade do Trabalho (Japão) 
 
Fonte: Eurostat annual database  
 
 
Anexo 2 - Relação entre PIB e Produtividade do Trabalho (E.U.A) 
 
Fonte: Eurostat annual database  
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Anexo 3 – Índice de desemprego 
 
Fonte: Eurostat annual database  
 
Anexo 4 – Variação do VAB por ramo de atividade entre 2000 e 2011 
 
Fonte: Eurostat annual database  
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Anexo 5 – Matriz de correlações 
 
Fonte: Elaboração própria
  
Productivity Wage 
Weeky 
Overtime 
Hours 
Weekend 
Overtime 
Hours 
Travel Hours 
Fixed 
Premium Pay 
Variable 
Premium 
Pay 
Experience Absenteeism 
Predicted 
Change Level 
Size Project 
Number of 
Projects 
Productivity 1,0000 0,454627 0,151425 0,075362 0,150437 0,384952 -0,089983 0,11869 -0,213846 0,304920 0,294760 0,0606259 
Wage 0,454627 1,0000 -0,301927 -0,188665 -0,212370 0,671507 0,183238 0,495770 -0,040559 0,461235 0,217476 0,680469 
Weekly Overtime 
Hours 
0,151425 -0,301927 1,0000 0,397066 0,550025 -0,166487 -0,027009 -0,181210 -0,146745 0,129016 0,349816 -0,012423 
Weekend Overtime 
Hours 
0,075362 -0,188665 0,397066 1,0000 0,098615 -0,06576 -0,058525 -0,084408 -0,097222 0,0029358 0,241750 -0,05613 
Travel Hours 0,150437 -0,212370 0,550025 0,098615 1,0000 -0,133791 -0,007378 -0,143035 -0,113251 0,125341 0,214587 0,005860 
Fixed Premium Pay 0,384952 0,671507 -0,166487 -0,06576 -0,133791 1,0000 0,134086 0,396011 -0,050020 0,398290 0,200144 0,491886 
Variable Premium 
Pay 
-0,089983 0,183238 -0,027009 -0,058525 -0,007378 0,134086 1,0000 0,134738 -0,028725 0,155702 0,063144 0,097894 
Experience 0,11869 0,495770 -0,181210 -0,084408 -0,143035 0,396011 0,134738 1,0000 0,015429 0,253817 0,118712 0,293466 
Absenteeism -0,213846 -0,040559 -0,146745 -0,097222 -0,113251 -0,050020 -0,028725 0,015429 1,0000 -0,072958 -0,233163 -0,175401 
Predicted Change 
Level 
0,304920 0,461235 0,129016 0,0029358 0,125341 0,398290 0,155702 0,253817 -0,072958 1,0000 0,248622 0,357458 
Size Project 0,294760 0,217476 0,349816 0,241750 0,214587 0,200144 0,063144 0,118712 -0,233163 0,248622 1,0000 0,380886 
Number of Projects 0,0606259 0,680469 -0,012423 -0,05613 0,005860 0,491886 0,097894 0,293466 -0,175401 0,357458 0,380886 1,0000 
82 
 
 
Anexo 6 - Quadro resumo da revisão bibliográfica  
Autor Titulo Objetivo Amostra Tipos de variáveis Variáveis Resultados Metodologia 
Brouwer 
Exel 
Koopmansc
hap and 
Rutten 
(2001) 
Productivity 
cost before and 
after absence 
from work: as 
important as 
common? 
Analisar os 
custos antes 
durante e após 
a ausência 
n = 51 
1997 – 1998 
Holanda 
 
Trabalhadores 
. Absentismo – Custos antes da ausência; Custos depois da ausência; 
Custos Antes e Após da ausência  
Antes= 25% 
Após=20% 
Antes e 
Após=16% 
Estatística 
descritiva 
Luca Flabbi 
e Andrea 
Ichino 
(2001) 
Productivity 
seniority and 
wages: new 
evidence 
from personnel 
data 
Testar se o 
absentismo 
tem impacto 
na 
produtividade 
n = 10809 
1989 – 1995 
Itália 
Trabalhadores 
Trabalhadores: Ensino Secundário; Ensino Secundário2; experiência; 
experiência2; departamento; departamento2; absentismo por departamento; 
absentismo por departamento2; episódios de má conduta; episódios de má 
conduta2 
r2 = 856% 
r2 = 857% 
r2 = 861% 
*6 
Estimação por 
OLS 
Van 
Biesebroeck 
(2003) 
 
Wages Equal 
Productivity. Fact 
or Fiction? 
Evidence from 
Sub Saharan 
Africa 
 
Experiencia e 
formação 
influenciam a 
produtividade e 
o salário  
 
1992-1995 
Zimbabué; 
Quénia e 
Tanzânia 
 
Trabalhadores 
e País 
 
         Trabalhadores: Sexo; experiência e formação 
         País: Trabalho; Capital  
 
r2 = 24% 
r2 = 23% 
r2 = 44% 
r2 = 41% 
r2 = 44% 
r2 = 53%  
*7 
Painel não 
balanceado 
 
                                                          
6 Este trabalho tem três resultados finais porque o autor testou três modelos. O primeiro com todas a transferências que constituem a amostra, o segundo apenas com as transferências que 
surgiram do processo de negociação dos clubes e o ultimo resultado surge do modelo em que apenas considera as transferências cujo valor surgiu em consequência de decisões dos tribunais. 
7 Este trabalho tem três resultados finais porque o autor testou três modelos. O primeiro com todas a transferências que constituem a amostra, o segundo apenas com as transferências que 
surgiram do processo de negociação dos clubes e o ultimo resultado surge do modelo em que apenas considera as transferências cujo valor surgiu em consequência de decisões dos tribunais. 
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Autor Título Objetivo Amostra 
Tipos de 
variáveis 
Variáveis Resultados Metodologia 
Aynur 
Kazaz and 
Serdar 
Ulubeyli 
(2006) 
Drivers of 
Productivity 
among 
construction 
workers: A 
study in a 
developing 
county 
Analisar se os 
fatores 
continuam a 
ter 
preponderânci
a face aos 
fatores 
sociopsicológi
cos  
n = 54 
Turquia 
Trabalhadores 
Fatores económicos – Pontualidade no pagamento; Remuneração; Seguro 
de trabalho; Prémios; Segurança no trabalho; Sindicato; 
 
Fatores sociopsicológicos – Disciplina no trabalho; Boas condições de 
trabalho; Satisfação; Competição; Relação com os colegas; 
Responsabilidade; Partilha de problemas da empresa; Atividades sócios 
culturais; Diferenças culturais; Participação nas decisões da empresa e do 
marketing; Distância de casa; Distância do centro da população; 
Os fatores 
económicos 
continuam a 
evidenciar 
uma maior 
importância 
que os 
fatores 
sociopsicoló
gicos 
Estatística 
descritiva 
Francisco J. 
Román 
(2009) 
An analysis of 
changes to a 
team-based 
incentive plan 
and its effects 
on productivity 
product quality 
and absenteeism 
Examinar a 
mudança do 
plano de 
incentivos na 
produtividade  
n = 147 
1999– 2003 
Estados 
Unidos da 
América 
Trabalhadores 
Trabalhadores: Horas extraordinárias; absentismo; formação; defeitos 
Empresa: Antigo plano; novo plano; 
r2 = 85% Painel pooled 
 
Fonte: Elaboração Própria 
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Anexo 7- Modelos de produtividade dos trabalhadores 
Variável Modelo 11 Modelo 2.1 Modelo 31 Modelo 1.2 Modelo 22 Modelo 3.2 Modelo 4.1 Modelo 51 Modelo 6.1 Modelo 5.2 Modelo 6.2 Francisco J. Román 
n 
187  187  187  187  187  187  157  157  157  157  157  147  
r2 
0,501079  0,949647  0,352664  0,510501  0,949636  0,352589  0,399011  0,586094  0,302235  0,585917  0,302289  0,85  
r2 
ajustado 
0,509591  0,947335  0,351073  0,509408  0,947348  0,351142  0,397251  0,566893  0,300192  0,567189  0,30043  -  
F-
statistic 
424,7697 ** 410,6103 ** 221,632 ** 466,8052 ** 414,9196 ** 243,7689 ** 226,6998 ** 305,2466 ** 147,9002 ** 312,8569 ** 162,7739 ** -  
SE 
456,727  149,6719  153,0754  456,8122  149,6533  153,0924  393,1067  333,2267  339,1628  333,1128  339,1567  -  
AIC 
15,08872  12,89789    15,08887  12,89722    14,78922  14,49908    14,49739    -  
SC 
15,10586  13,1807    15,10458  13,17717    14,80907  14,77705    14,76873    -  
DW 
0,782421  1,147861  1,0548  0,783561  1,14756  1,054547  1,143327  1,560071  1,454643  1,557724  1,454635  1,88  
Fonte: Elaboração Própria 
Anexo 8 - Modelos de produtividade dos trabalhadores (variáveis) 
  
Pooled Fixed Effects 
Random 
Effects Pooled Fixed Effects 
Random 
Effects Pooled Fixed Effects 
Random 
Effects Fixed Effects 
Random 
Effects 
  Varíavel  Model 1.1. Model 2.1 Model 3.1 Model 1.2 Model 2.2 Model 3.2 Model 4.1. Model 5.1 Model 6.1 Model 5.2 Model 6.2 
M
o
n
e
ta
ry
  
c -7,394925* -2,33580** -4,285841* -7,215032* -3,226173* -4,563453* -5,428512* -1,183135 -2,105927* -0,893450* -2,116547* 
  (-217,719) (473,2749) (-320,6419) (-208,6812) (302,9815) (-288,7394) (-331,0570) (-530,8487) (-239,0088) (-331,11521) (-239,9037) 
Wage 15,21862* 6,367459* 12,45075* 16,42256* 6,692048* 13,15750* 18,94098* 0,51443 9,296897*   9,320748* 
  (0,925742) (1,250821) (1,449128) (0,954980) (1,252324) (1,473896) (2,449124) (0,2943753) (2,204811)   (2,207751) 
Weekly 
Overtime 
Hours 
8,587325* 17,93154* 18,00441* 9,029700* 17,98955* 18,04879* 10,94326* 12,24587* 12,15374* 13,30914* 12,82841* 
  (3,682136) (2,889181) (2,894373) (3,808798) (2,895428) (2,899377) (4,227121) (4,426949) (4,314078) (4,510875) (4,286206) 
Weekend 
Overtime 
Hours 
5,776011* 6,693606* 6,632267* 5,827768* 6,692048* 6,635066* 3,138662* 5,174513* 4,711654* 5,158207* 4,805896* 
  (-4,639659) (1,979994) (1,9570381) (4,679906) (1,980790) (1,957828) (2,2415331) (3,414518) (3,059896) (3,362636) (3,082592) 
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Travel 
Hours 
8,547333* 3,989777* 4,499146* 8,89502* 3,943115* 4,478342* -2,800213* 0,777501 -0,228370     
  (7,52992) (1,287725) (1,436967) (7,704502) (1,263319) (1,429627) (-2,131625) (0,559731) (-0,159867)     
Variable 
Premium 
Pay 
-15,5505* 7,988545* 7,432577* -15,47104* 7,945040* 7,407213* 9,634477* -0,258551 2,322428*   2,318256** 
  (-2,361377) (0,520687) (0,481456) (-2,343947) (0,516436) (0,479525) (1,907999) (-0,059261) (0,499498)   (0,496555) 
Fixed 
Premium 
Pay 
8,989776* 0,164869 2,383268** 9,254435*   2,478893** -10,77562* 0,080263 -3,351913**   -3,365436* 
  (0,9470251) (0,053487) (0,530078) (0,967896)   (0,548256) (-2,017994) (0,776133) (-1.199911)   (-1,203192) 
F
o
rm
a
ti
o
n
  
Experience 
-20,19967* 1,432636 -4,876307* -20,15449* 1,613647*** -4,900815* 7,702533* 2,8003957* 4,605109* 4,820375* 4,612142* 
(-0,501593) (0,249162) (-0,393222) (-0,500318) (0,248861) (-0,394571) (0,248358) (1,4728291) (0,326693) (1,78470) (0,32664) 
H
e
a
lt
h
 
Absenteeism 
-8,322128* -3,061846* -3,156795* -8,323635* -3,081060* -3,160891* -8,940090* -13,53537* -13,15967* -13,58233* -13,15696* 
(-
40,216773) 
(-5,087387) (-5,240677) (-40,23145) (-3,1166971) (-5,247379) (-38,93076) (-52,14576) (-50,34266) (-52,27312) (-50,32288) 
M
o
ti
v
a
ti
o
n
 
Number of 
Projects 
26,78703* 17,5167* 18,23434* 26,73937* 17,52728* 18,25705* 1,644173*** 8,477003* 7,211644* 8,489335* 7,204739* 
  (173,7517) (-51,01515) (52,67008) (173,3510) (51,00150) (52,72356) (11,53466) (58,81516) (48,69238) (58,78093) (48,60853) 
Size Project 
-
2,371193** 
12,12621* 11,98322* -2,340292** 12,12433* 11,98687* 19,429036* 13,03863* 14,75145* 13,16062* 14,79004* 
  (-48,47070) (93,62307) (92,36602) (-47,83942) (93,59464) (92,39178) (353,4162) (228,42971) (253,0232) (229,4260) (252,7615) 
Predicted 
Change 
Level  
1,634395 0,967294 0,797608       -13,45275* 2,033356** -6,742514* 1,855645*** -6,774151* 
  (11,42006) (61,01083) (17,26896)       (-85,86047) (228,5402) (-91,32834) (253,8400) (-91,48949) 
 
Fonte: Elaboração Própria  
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Anexo 9 - Modelos de produtividade dos trabalhadores (variáveis) 
Variável  
Luca Flabbi e 
Andrea Ichino 
(2001) 
Van Bisebroeck 
(2003) 
Francisco J. Román 
(2009) 
c 
14,98       0,854***  
(0,004)       (14,3)   
Wage 
    0,873***      
    (0,028)       
Weekly Overtime Hours 
            
            
Weekend Overtime Hours 
            
            
Travel Hours 
            
            
Variable Premium Pay 
            
            
Fixed Premium Pay 
            
            
Experience 
-0,01   0,014***  0,003   
(0,001)   (0,005)   (0,30)   
Absenteeism 
0,003       -2,94**  
(0,007)       (-2,51)   
Number of Projects 
            
            
Size Projects  
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Predicted Change Level 
            
            
OVERTIME 
        -0,002***  
        (-4,24)   
AGE2 
-0,01           
(0,001)           
Numeber of Misconduct 
episodes per year of seniority 2 
-0,12           
(0,08)         
  
<High Scholl 
-0,04           
(0,003)           
High Scholl 
-0,04           
(0,002)           
Shooling  
    0,056***     
    (0,014)     
 
 
 
Capital  
    
 
 
0,266*** 
  
  
    (0,017)       
 
 
 
Male 
    
 
 
0,153 
    
 
  (0,143)    
OLD_PLAN  
        -0,119***  
        (-4,19)  
NEW_PLAN  
    0,003***  
        (-3,06)  
Defects 
    -0,191**  
    (-2,41)  
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Headcount 
        0,0003*  
        (1,94)  
Turnover  
    -0,983***  
    (-4,12)  
ECO  
        0,005*  
        (1,81)  
Retail  
        0,045*  
        (1,86)  
Institutional  
    -0,18  
        (-0,75)   
 
Fonte: Elaboração Própria  
